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2º CONGRESSO ANET

Augusto Guedes,
engenheiro
técnico de
formação e
actual presidente
da Associação
Nacional de
Engenheiros
Técnicos (ANET),
fala sobre o
actual estado da
engenharia em
Portugal, com a
frontalidade e
honestidade
intelectual que
lhe é
reconhecida.

 Da associação a que presi-
de, passando pelo Processo de Bo-
lonha, focando as novas alterações
legislativas que vão regulamentar
o exercício da engenharia em Por-
tugal, Augusto Guedes não foge
a nenhuma questão, ao mesmo
tempo que aponta o futuro para
os engenheiros portugueses:
aprender sempre, com olhos pos-
tos lá fora. Quanto à actuação do
actual Governo, o presidente da
ANET espera que continue com
a trajectória que mostrou até ago-
ra e que não sucumba aos “velhosvelhosvelhosvelhosvelhos
do Rdo Rdo Rdo Rdo Resteloesteloesteloesteloestelo”.

Como analisa o per-

curso da Associação

Nacional de Engenhei-

ros Técnicos?

Nos últimos anos temos
tido uma evolução francamente
interessante. Temos encontrado
problemas, como seria de espe-
rar e como acontece com qual-
quer associação, mas temos sa-
bido enfrentar as situações, sem
atirar as culpas para o lado, sem
nos lamentarmos. Não, se não se
fez, tem de se fazer e as dificul-
dades são para ser ultrapassadas.

Um dos aspectos

mais interessantes na

ANET é a obrigato-

isso, nós tomamos uma medida
recente que é, a partir de De-
zembro de 2007, a ANET pas-
sa a receber todos os licencia-
dos do  Processo de Bolonha.
O que nos interessa agora é
como é que nós conseguimos
contribuir para que os licencia-
dos em engenharia obtenham
um melhor perfil de competên-
cias. E esse é o nosso combate
neste momento. Bolonha, mal
ou bem, com mais ou menos
apoiantes, está no terreno, e
cabe-nos a nós fazer desta opor-
tunidade uma reforma verda-
deira e combater aqueles que
tentam travar o aprofunda-
mento da reforma do Ensino
Superior, que são bastantes.
Desde logo, o sindicato dos pro-
fessores, quer do Ensino Supe-
rior, quer do Ensino Secundá-
rio, estão contra, pois a reforma
mexe com algumas das regalias
que eles têm, fruto do desleixo
dos vários governos. É inacei-
tável que se verifique o número
de reprovações e de abandono
escolar no Ensino Superior e no
não-superior, e que não se faça
nada. E os sindicatos e os pro-
fessores, que não é a mesma coi-
sa, em vez de se terem juntado
ao Governo, com o intuito de
debelar os problemas, opõem-
se às medidas. É um processo
complexo, reconheço, mas no
qual o Governo não pode
fraquejar. Este Governo está a
governar para o futuro do país
e não para aqueles que estão or-
ganizados, como as associações
de direito público.

O que podem esperar

os novos licenciados

da ANET?

A dignificação do exer-
cício da profissão. Não temos
medo dos licenciados em Bolo-
nha, apesar de haver quem diga
que as novas formações são me-
nos completas, menos capazes.
Mas isso é dito sempre que há
uma alteração em Portugal, o
que era velho é que era bom.
Mas isso não é verdade. Nós
temos a profunda convicção que
os jovens que concluem, hoje, a

nhecimento, na aprovação ou
não aprovação dos cursos de
economia, mas ia somente regu-
lar a actividade. E somente é
muito. Começamos a ficar mais
tranquilos porque começa haver
mais associações de direito pú-
blico a aderir, e não é irrelevante
que seja a Ordem dos Econo-
mistas e, principalmente, o seu
presidente Murteira Nabo, a se-
guir o que nós temos feito.

A alteração da desig-

nação  de ANET para

Ordem dos Engenhei-

ros Técnicos é uma

das lutas mais anti-

gas da associação.

A ANET trabalha e
equivale a uma ordem. Só não
tem essa designação porque a
Ordem dos Engenheiros se
opõe ferozmente. As competên-
cias são rigorosamente idênticas
e a redenominação vai ocorrer
dentro de dias, quer a Ordem
queira, quer não. Também não
estou nada preocupado com a
vontade deles, eles não mandam
na ANET. Eles tentam que nós
não tenhamos essa designação
para nos tratar como menores.
É um problema que não nos
preocupa nestes dias. Também
não é por causa da designação
que deixamos de trabalhar como
trabalhamos. Não é por aí que
deixamos de fazer o que faze-
mos, de dizer o que pensamos.
Não há engenheiros de primei-
ra classe e engenheiros de se-
gunda classe.

Não temos de ter vergo-
nha daquilo que somos. Nós so-
mos engenheiros com um per-
fil diferente dos outros.  Não di-
zemos que somos melhores, por
modéstia, mas não somos segu-
ramente piores.

ANET e o Processo de
Bolonha

Falemos agora do

Processo de Bolonha,

que está finalmente

implementado...

Para nós Bolonha, é
passado. O que nos interessa
agora é o pós-Bolonha. E sobre

ASSOCIAÇÃO NACIONAL DE ENGENHEIROS TÉCNICOS

O futuro nas mãos
dos engenheiros

Augusto Guedes, engenheiro técnico e actual presidente da ANET

ridade que os associ-

ados têm de estar

com as contas em

dia...

Nós sempre achamos
que associações de direito pú-
blico têm de ser entidades re-
guladoras, nunca entidades
corporativas dos membros que
estão na associação. Agora, de
se dizer a depois se conseguir
implementar, vai uma enorme
distância. Mas é com muito
agrado que vemos o reeleito pre-
sidente da Ordem dos Econo-
mistas, Murteira Nabo, vir de-
fender que não ia envolver-se no
reconhecimento ou não reco-
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licenciatura, saem mais bem
preparados para os combates do
futuro, muito melhores que nós,
que saimos dos cursos há 20, 30
anos. Daqui a 20 anos, esta ge-
ração que está a entrar agora
para o ensino superior, vai fazer
toda a diferença, sem comple-
xos. Nós chegamos ao 25 de
Abril, com 17, 18 anos, tendo
passado a nossa juventude for-
mada por modelos rurais, aves-
sos ao risco, avessos à inovação.
Para quem está a entrar agora,
isto é pré-histórico, não há o
complexo de passar a fronteira
e não saber línguas, demorar
uma eternidade a chegar a qual-
quer lado. O país de hoje, não
tem nada a ver com o de há 20
anos atrás. Cabe-nos a nós faci-
litar o processo e não sermos
«velhos do Restelo».

O novo plano
legislativo

Estão em marcha al-

terações legislativas,

como a Lei 60, a nova

Lei dos Alvarás. O

que esperar disto

tudo?

São alterações que vêm
mexer profundamente com a
nossa realidade. Uma das peças
essenciais é o Eng. Ponce Leão,
porque o Ministério das Obras
Públicas tinha «a casa um pou-
co desarrumada». O InCi, an-
terior IMOPPI, tem uma fun-
ção importante na nova jurisdi-
ção relativa à engenharia em
Portugal.

Desde logo, a Lei 60,
que saiu há três, quatro meses,
será cirúrgica mas de um im-
pacto não mensurável neste mo-
mento. Os projectos de enge-
nharia passam a ser da respon-
sabilidade de quem o elabora.
E esse projecto só pode ser ela-
borado por um elemento de
uma associação de direito públi-
co e que ele assume todas as res-
ponsabilidades desse projecto.
Deixa de estar, assim, sujeito à
análise da entidade licenciadora.
Ou seja, a Lei 60 acaba com o
que tínhamos até agora que era
o seguinte: levávamos o projec-
to que elaboramos até à Câma-
ra, onde seria entregue a um téc-
nico qualquer, que podia muito
bem não ter qualquer formação

específica  e que dissesse: “não
gosto disto, isto está mal, isto
está bem”. A partir da imple-
mentação Lei 60, não há enti-
dade licenciadora que possa di-
zer isto. Eu faço um projecto,
eu entrego o projecto e ele não
é sujeito a nenhuma análise!
Transfere a responsabilidade
para o técnico que elaborou o
projecto. Isto altera tudo, indo
até àquilo que é corrupção. Por-
que muita da corrupção que
existia derivava da Câmara ou
da entidade licenciadora que
não gostava disto e daquilo, en-
quanto não recebesse uma
benesse. Isto acabou! Esta alte-
ração é profunda e não é possí-
vel ainda hoje atingir o impacto
que isto vai ter.

A aprovação do Código
de Contratos Públicos, o CCP
que está neste momento na Pre-
sidência da República para pro-
mulgação, altera de uma forma
profunda, também, tudo que é
contenção pública. Porque, até
agora, o que é que nós fazíamos?
Nós executávamos obra, quer
seja de civil, quer seja de outra
área, sem um projecto de exe-
cução, o que deixava na mão dos
construtores a responsabilidade
de, a partir de um «boneco»,
construir. E daí, por exemplo, a
derrapagem na Casa da Músi-
ca, na Ponte D. João, do enge-
nheiro Edgar Cardoso, que não
tinha um projecto de execução.
Mas isto é verdade em todos os
projectos que não têm um pro-
jecto de execução. Não havia as
peças da execução, logo, o cons-
trutor tinha de arranjar solu-
ções. Por isso é que a Casa da
Música era para custar, por
exemplo, oito milhões, e custou
40 milhões.

Outra alteração profun-
da é esta: a reforma do ensino
superior. Desde logo a dois ní-
veis: a implementação do Pro-
cesso de Bolonha (como já fala-
mos), que altera toda a realida-
de a que estávamos habituados;
a outra mudança é a alteração
do regime jurídico do ensino su-
perior, que acaba com o ensino
superior, os politécnicos e as
universidades fechadas, e obri-
ga que os novos reitores tenham
uma nova metodologia mas que
o colégio eleitoral tenha 35 por
cento da sociedade civil, o que
acaba com a «capelinha». Por-
que não é já só entre os profes-
sores e os corpos internos das
universidades que se decide a
eleição do reitor, mas uma parte

agora tem de ser exterior. Isto
implica uma maior transparên-
cia e desafio. Até onde isto vai?
Até onde as forças que se opõem
conseguirão travar este proces-
so?

Nós não sabemos bem
a dimensão de todas estas alte-
rações. Mas há uma coisa que
sabemos: o Governo tem de re-
sistir a todos aqueles que que-
rem evitar a mudança. E nós
neste momento desafiamos e es-
timulamos o Governo a conti-
nuar com as opções que tem to-
mado, que vão colocar, uma vez
por todas, o  nosso país no bom
caminho.

impostos em dia. E, portanto, a
corrupção é algo muito vasto. A
mais importante delas  é a cor-
rupção das mentalidades: o pe-
queno favor, entre outros. Depois
há a corrupção do dinheiro. Mas
tudo parte da primeira, da men-
talidade.  O que está a acontecer
hoje em dia é que não é justo ser-
mos considerados um país cor-
rupto. Até porque esse «país» de
que se fala não corresponde in-
teiramente à verdade. Agora que
há focos de corrupção, que nós
todos, enquanto cidadãos, deve-
mos abordar de uma forma
despreconceituosa. Nós sabemos
que ela existe, temos que iden-

Falou em corrupção,

um tema mais que em

voga na nossa realida-

de...

Uma verdade é inegá-
vel: a sociedade portuguesa está
mais alertada para essa situação,
e não aceita o que durante imen-
sos anos foi comum, que é o en-
riquecimento ilícito. Isso é uma
tomada de consciência e falo pe-
los engenheiros técnicos, nós te-
mos vindo a introduzir, como
entidade reguladora, uma série
de medidas com esse objectivo.
Por exemplo, nós não admitimos
ninguém para subscrição de pro-
cessos,  se não provar que tem os

tificá-la, resolvê-la e corrigí-la.
Porque pode ser susceptível. Na
maior parte das vezes, não é com
grandes medidas que resolvemos
este problema: é com pequenas
«cirurgias», como as que o Go-
verno tem vindo a tomar e que
passam, regra geral, despercebi-
das. Por exemplo, o n.º 8, do art.º
20, da Lei 60 acho que passou
despercebido à maioria das pes-
soas. E, portanto, nós não somos
defensores de grandes medidas,
pois acabam sempre por fracas-
sar. Somos apoiantes de sucessi-
vas pequenas correcções, como a
alteração que vai haver na Lei dos
Alvarás, na Lei dos Projectos.

2º CONGRESSO ANET

A direcção da ANET

Augusto Guedes considera as novas mudanças legislativas “importantes”
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Agora, é preciso que o
Governo continue e que se sinta
encorajado, pois há muita gente
contra. A opinião publicada, que
não corresponde à opinião pú-
blica, que são aqueles que têm
força para escrever nos jornais e
aparecer nos telejornais, são con-
tra estas medidas.

Tem consciência que é

algo que mexe com

muitos interesses ins-

talados.

Pois, mas as instituições
de direito público têm responsa-
bilidades e as suas acções têm
consequências, porque caso con-
trário não faz sentido. Nós temos
de fazer parte do conjunto de
pessoas que tem de apoiar o Go-
verno, para alterar este estado de
coisas, porque saímos todos a
ganhar com esta situação. Isto
não é um problema do Gover-
no, é um problema de todos nós.
Até porque nestas coisas, o me-
nos importante é o Governo,
porque eles passam e nós fica-
mos. O importante é a socieda-
de civil.

“Retomamos o nosso
caminho”

Em questão de leis,

Portugal não tem ain-

da muito por fazer?

Não sei se seria possível
fazer mais. Há um período de
maturação normal. Se analisar-
mos bem, nós temos 30 anos de
democracia e os primeiros anos
não nos entendíamos. A revolu-
ção francesa foi há 300 e tal anos.
Nós tivemos que fazer tudo mui-
to depressa, e penso que não  po-
deríamos ter feito mais. Nós nem
cem anos temos de República.
Não nos esqueçamos que, antes
da implantação da República, a
escola não era para todos. Con-
trariamente a outras monarqui-
as, a nossa era das mais conser-
vadoras. A maioria das nossas es-
colas foram criadas na Repúbli-
ca. Depois disso, tivemos 50 anos
com Salazar. Ou seja, tudo so-
mado, tivemos pouco tempo e
fizemos muito. Mas este muito,
para muita gente, é perturbador.
Cabe-nos a nós fazer a ponte com
a nova geração. Ainda agora,
quando aparece um presidente
de Câmara, ou um secretário de

Estado, ou um ministro mais
novo, isso ainda é motivo de pri-
meira página. Ainda há quem
não perceba que quem tem hoje
20 anos, tem uma vivência e uma
experiência incomparável à nos-
sa.

Quando eu entrei para o
Instituto de Engenharia, nós
tinhamos dois terminais de time-
sharing. Era preciso fazermos
marcações com semanas de an-
tecedência para podermos traba-
lhar uma hora num dos termi-
nais. Não há comparação com o
que se passa  hoje.

Temos de ter a humilda-
de de ceder o lugar aos mais jo-
vens. Ceder para regressarmos à
escola, para voltarmos a educar-
nos.

Aliás, sou presidente da
ANET há sete anos. Nós vive-
mos momentos de grande ten-
são interna. No último congres-
so, tivemos a sorte de ter todas
as correntes de opinião dentro
das engenharias, porque escolhe-
mos os caminhos correctos. Não
há outra instituição de direito pú-
blico que tenha tido coragem e
frontalidade de assumir que só
associados que comprovem que
têm a situação fiscal regulariza-
da podem fazer projectos. Isso é
muito importante. Estamos a re-
gular os nossos associados.

Educação como prato
forte

Como descreve o 2.º

Congresso da ANET?

O congresso tem uma
componente muito forte de aná-
lise das alterações à legislação que
estão a acontecer actualmente. E
o congresso está a tentar alertar
os engenheiros técnicos para as
profundas mutações da legisla-
ção, que os obriga a uma actua-
lização constante a todos os ní-
veis. O desafio do retorno à es-
cola, da obrigação de continua-
rem a estudar durante o exercí-
cio da profissão. Depois, tem
uma componente que é a nossa
intervenção no espaço da Comu-
nidade dos Países de Língua
Portuguesa (CPLP), que é um
espaço por excelência, do qual
nós não devemos abdicar, em ne-
nhuma circunstância, porque é
um espaço para o qual nós po-
demos vender serviços, vender
engenharia, e que é um factor de
riqueza muito grande. Nós não
somos um país rico em termos
de matéria-prima, mas somos
um país que pode exportar mui-
to da sua riqueza que é o conhe-

cimento. E, portanto, esse espa-
ço da CPLP é um espaço que
nos é favorável, que nos é sim-
pático. Por isso, estamos a apre-
sentar três projectos nos quais
estamos a trabalhar, em Cabo
Verde, Angola e Moçambique,
e fazemos o desafio para os en-
genheiros portugueses arrisca-
rem e irem à busca de trabalho
noutras paragens.

A ANET abre-lhes as

portas?

A ANET funciona aqui
somente como facilitadora do
processo. Por razões históricas,
temos boas relações com colegas
nossos que vivem nos países que
já referi, e portanto, facilmente
conseguimos constituir socieda-
des. A ANET é um mero veí-
culo, não tem intenção de ser
proprietária de coisa alguma.
Unicamente indicamos o cami-
nho, pois por vezes não é tão fá-
cil chegar a esses países. Única,
e não é tão pouco quanto isso.

A CPLP  é um dos fu-

turos da engenharia

em Portugal?

Um dos futuros da en-
genharia é respondermos à eco-
nomia global. Não vale a pena
fazer de conta que não está a
acontecer nada.

Não devemos ficar

“orgu lhosamente

sós”?

Não, de todo. Temos de
retomar a nossa identidade pri-
mordial, a nossa forma de estar

que têm à frente é uma direcção
responsável, com direcção e ob-
jectiva.

Que futuro para a en-

genharia?

O futuro da engenharia
portuguesa passa pelo aprofun-
damento do conhecimento e do
espírito de engenheiro, que é “sa-
ber fazer, saber fazer bem, saber
fazer bem à primeira”. Isso é que
é a cultura de um engenheiro. O
engenheiro não é alguém que fica
atrapalhado perante um obstácu-
lo, é quem, perante um proble-
ma, arranja uma solução. É isto
que a sociedade espera de nós.

na vida. Houve aqui um tempo
em que andamos distraídos, mas
acho que regressamos àquilo que
sempre soubemos fazer bem.
Agora, há uma coisa que na en-
genharia é muito importante:
com a economia global, com es-
tas comunicações, nós podemos
fazer um projecto de engenharia
aqui em Portugal, e no outro dia
ser entregue noutro país qual-
quer. Eu conheço um escritório
de engenheiros portugueses, lo-
calizado em Macau, que apre-
sentam projectos cá em Portugal,
sem que isso se saiba. Nós por-
tugueses nunca precisamos de
muita coisa, basta que nos dêem
o impulso inicial para arrancar-
mos com a empreitada.

A ANET tem funciona-
do como provocador da realida-
de, temos tentado puxar pelos
engenheiros, pelo país, temos
tentado ser um elemento
motivador. Não vale a pena an-
darmos com conversa mole, há
que ser prático e dizer as coisas
como elas são, porque   tempo é
dinheiro, como se diz. E há uma
coisa que não tenho  dúvida:  pre-
firo uma má decisão a uma boa
não decisão. Não tenho nenhum
medo do risco.

Essa mentalidade é

transmitida à associa-

ção?

Acho que sim, pois já há
duas eleições que os Colegas me
escolhem. Portanto, tudo leva a
crer que os resultados da próxi-
ma eleição sejam idênticos, quan-
do reconhecem que a direcção

Quando há uma situação comple-
xa, é exigido ao engenheiro uma
solução, no momento. Por isso,
digo que é preferível uma má de-
cisão, a uma boa não decisão.
Outro aspecto é que, hoje, ser en-
genheiro é ser inacabado, signfica
que temos de continuar a estudar
todos os dias.

Mensagem para os en-

genheiros?

Continuem a estudar e
continuem a executar projectos,
pois uma coisa e outra são
indissociáveis. E que tenham cons-
ciência que o futuro está nas nos-
sas mãos, não haja dúvida disso.

2º CONGRESSO ANET

“As instituições de direito público têm responsabilidades e as suas acções têm consequências”

LOCALIZAÇÃO
DO AEROPORTO CONHECIDA
EM BREVE

Não poderiamos deixar de questionar Augusto
Guedes relativamente a uma das questões mais
centrais dos últimos tempos em Portugal: a localiza-
ção do novo aeroporto de Lisboa. Para o presidente
da ANET, o Governo vai decidir em breve e bem.

Há pouco disse que preferia uma má decisão a

uma boa não decisão. Há luz dessa afirmação,

como vê o protelamento da decisão relativa à

localização do aeroporto?

Não, não estou nada a pensar nisso. Estou convicto
que o Governo, dentro de dias, vai tomar uma decisão, na
minha opinião uma boa decisão, que obviamente não vai
agradar a todas as pessoas. Mas vai ser uma boa decisão. O
primeiro-ministro não perde tempo com questões meno-
res; pode decidir não agradando a todos. Mas penso que
ele vai decidir em breve e bem. Até porque, como já referi,
a actuação deste Governo tem sido orientada para o futuro.
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2º CONGRESSO ANET

Directo e frontal,
são os adjectivos
que melhor
classificam as
respostas de
Hipólito Ponce
Leão, presidente
do conselho
directivo do InCi,
às questões
colocadas pelo
“O Primeiro de
Janeiro”. Depois
de uma
passagem pelo
2.º Congresso da
ANET, onde
esteve bastante
participativo,
Ponce Leão fala-
nos das
responsabilidades
do instituto a que
preside e das
perspectivas de
futuro.

Os tempos são de mudan-
ça e Hipólito Ponce Leão sabe-
-o bem. O presidente do Insti-
tuto da Construção e Imobiliá-
rio (InCi), organismo que subs-
tituiu o IMOPPI (Instituto
Mercados de Obras Públicas e
Particulares e Imobiliário)

aponta o caminho para a cons-
trução civil nacional: “Outros
tempos novas abordagens”.
Novas abordagens que passam
por um pensamento sustentável,
pois “sem Terra e sem pessoas,
não há razão para haver empre-
sas”.

IMOPPI. Colocar o Instituto
como charneira dos agentes do
sector, foram as principais mu-
danças verificadas.

No 2.º Congresso da

ANET, referiu que o

Ministro das Obras

Públicas, Mário Lino,

apresta-se a rever a

Lei dos Alvarás, exis-

tente desde Fevereiro

de 2004. Quais são os

aspectos que serão

revistos?

Em Maio deste ano o
Sr. Ministro apresentou a neces-
sidade de alteração, convidan-
do a um trabalho em comum
entre as associações empresari-
ais e o InCi para esta tarefa.
Dentro do que poderá estar na
mesa de trabalho poderei dar
duas ideias como exemplo: cri-
ação do alvará de sub-emprei-
teiro, a redução do número de
classes habilitantes e o reforço
de qualificações.

A questão dos alvarás

parece ser de suma

importância. Na sua

intervenção no con-

gresso, afirmou que

INCI

Instituto como charneira
dos agentes do sector

Quais foram as prin-

cipais mudanças ope-

radas no instituto a

que preside com a

transformação do

IMOPPI no InCi?

Colocar em forma de lei
o que já vinha sendo prática do

Que futuro para a engenharia - um dos temas em debate no 2º Congresso da ANET

Ponce Leão, presidente do conselho directivo do InCi

Actuar na
legislação, por
um lado, e a
academia e as
associações
profissionais
demonstrarem
que os
técnicos que
disponibilizam às
empresas são
uma mais-valia,
e de qualidade.
Penso que toda
a legislação que
tem saído, sobre
as diversas
partes que
compõem o
sector da
construção
obrigam o
empresário a
rodear-se de
técnicos capazes
de a fazerem
cumprir
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“devemos decidir o

que queremos dos

alvarás”. Neste mo-

mento, o que querem

as partes envolvidas

na construção civil?

Quantos e qual a quali-
dade dos agentes do sector.

Como director do

InCi, como analisa a

situação da constru-

ção civil em Portugal?

Um período de dificul-
dade que deverá ser assumido
como a base de lançamento para
as empresas com futuro. A tra-
dição já não é o que era ….Ou-
tros tempos novas abordagens.

Engenheiro igual a
custo

O engenheiro é real-

mente visto como um

custo para as empre-

sas? O que poderá

ser feito para contra-

riar essa situação?

Actuar na legislação, por
um lado, e a academia e as asso-
ciações profissionais demonstra-
rem que os técnicos que
disponibilizam às empresas são
uma mais-valia, e de qualidade.
Penso que toda a legislação que
tem saído, sobre as diversas par-
tes que compõem o sector da
construção obrigam o empresá-
rio a rodear-se de técnicos capa-
zes de a fazerem cumprir.

A actual classificação

das empresas cons-

trutoras ainda faz

sentido? Considera

que deveria haver

uma actualização

dessa mesma classi-

ficação?

Atrás já respondi a essa
questão. É essencial que se o
faça embora num clima de tran-
sição calma, reformista. Os tem-
pos económicos estão para algu-
ma prudência…..

O site da InCi apre-

senta um gráfico com

os ilícitos mais fre-

quentes. No sector da

construção, o exercí-

cio ilegal da activida-

de e a falta de identi-

ficação no estaleiro/

obra correspondem a

mais de três terços

das irregularidades.

Como analisa estes

dados? O que fazer

para alterar esta situ-

ação?

Para alterar … lutar to-
dos os dias. Como existem mui-
tas empresas clandestinas tam-
bém existem consumidores
clandestinos. Estes são todos
aqueles, ou todos nós, que gos-
tamos de não pagar IVA, ter um
projecto “para ver se passa”,
contratar quem é barato e “que
vá fazendo” …

Como observa a actu-

ação da ANET no pa-

norama nacional? Tem

sido um parceiro acti-

vo e empreendedor?

A ANET é um
parceiro…logo indispensável.

Mensagem final

Pensar sustentável!
Sustentabilidade é a palavra -
chave para o presente, se que-
remos futuro. A sustentabili-
dade baseia-se em outra palavra,
responsabilidade – responsabi-
lidade social, responsabilidade
ambiental e responsabilidade
económica. As empresas têm
que pensar nas pessoas, na ter-
ra e no lucro pois só assim ga-
rantem um mercado no futuro.
Sem terra e sem pessoas não há
razão para haver empresas, se
não houver lucro não há empre-
sas.

2º CONGRESSO ANET

MISSÃO E ATRIBUIÇÕES
O Instituto da Construção e do Imobiliário, I.P. (InCI, I.P.) é um instituto público
dotado de personalidade jurídica, autonomia administrativa e financeira e património
próprio, que exerce a sua acção na dependência tutelar e sob superintendência do
Ministro das Obras Públicas, Transportes e Comunicações.

O InCI, I.P. tem por missão regular e fiscalizar o sector da construção e do imobiliário,
dinamizar, supervisionar e regulamentar as actividades desenvolvidas neste sector,
produzir informação estatística e análises sectoriais e assegurar a actuação coordenada do
Estado no sector.

São atribuições do InCI, I.P.:

1. Qualificar as empresas do sector da construção e do imobiliário, para as quais o
acesso e exercício da sua actividade seja regulado;
2. Desenvolver acções de fiscalização e inspecção para verificação das condições das
empresas para o exercício da actividade, instaurando processos sancionatórios quando tal
se justifique;
3. Produzir informação estatística, no quadro do sistema estatístico nacional, e análises
sectoriais da área da construção e do imobiliário que sejam uma referência para os
agentes do sector;
4. Dinamizar iniciativas estratégicas para melhoria da competitividade e
sustentabilidade das empresas do sector e tendo em vista a defesa do consumidor;
5. Assegurar uma actuação coordenada dos organismos estatais que actuem no sector
da construção e do imobiliário;
6. Elaborar e propor ao Governo projectos legislativos e regulamentares, bem como de
regulamentação técnica, relativos ao sector da construção e do imobiliário, dar parecer
sobre quaisquer outros projectos legislativos relacionados com aquele sector e, ainda,
aprovar os regulamentos que sejam da sua própria competência legal;
7. Dar parecer sobre projectos de transposição de directivas emanadas da União
Europeia, assim como desenvolver ou participar na elaboração de projectos legislativos
de adequação da legislação nacional aos princípios comunitários;
8. Assegurar a representação nacional junto das instâncias comunitárias e internacionais
relevantes para o sector;
9. Assegurar a representação do sector da construção e do imobiliário junto de quais-
quer entidades e instâncias nacionais;
10. Assegurar a realização e divulgação de estudos e análises periódicas do comporta-
mento dos agentes económicos e da evolução do sector, identificando fontes de informa-
ção, recolhendo dados, por si ou em colaboração com outras entidades, designadamente
através da criação ou participação em observatórios dos mercados abrangidos pelo sector,
e tratando a informação;
11. Assegurar o cumprimento das obrigações de informação periódica, relativa às
empreitadas de obras públicas, junto de instâncias comunitárias;
12. Coordenar com a entidade competente a aplicação da lei da concorrência no sector
da construção e do imobiliário, no respeito pelo princípio da economia de mercado e de
livre concorrência;
13. Divulgar a legislação aplicável ao sector da construção e do imobiliário junto das
empresas e empresários do sector, de entidades públicas e dos consumidores e colaborar
com outras entidades nesta actuação;
14. Promover o desenvolvimento sustentável do sector da construção e do imobiliário;
15. Desenvolver acções conducentes à promoção de tentativas de conciliação obrigatórias
e fomento da mediação e arbitragem voluntária para a resolução de conflitos emergentes
das actividades do sector da construção e do imobiliário, através da sua intervenção
directa ou mediante a criação ou participação em entidades de direito público ou privado
com este fim;
16. Estimular a competitividade e o desenvolvimento das empresas e empresários do
sector da construção e do imobiliário, promovendo, nomeadamente através da criação ou
participação em entidades de direito público ou privado, a adopção e implementação de
novas tecnologias e métodos de trabalho que contribuam para a inovação, segurança e
qualidade no sector e incentivando a formação profissional dos agentes económicos, bem
como dos respectivos quadros de pessoal;
17. Promover a divulgação de informação sobre a sua actividade e sobre o sector por si
regulados, pelos meios que considere mais adequados;
18. Tratar a informação necessária ao exercício das suas atribuições.

Para o desempenho das suas atribuições, o InCI, I.P. pode solicitar a quaisquer serviços
ou organismos oficiais, empresas públicas e concessionárias do Estado, ou junto de
quaisquer entidades que desempenhem funções de natureza pública ou actuem no uso
de poderes de natureza pública, os elementos e colaboração que julgue convenientes.

in www.inci.pt

“A ANET é um parceiro…logo indispensável”

Aponta o
caminho para a
construção civil
nacional: “Outros
tempos novas
abordagens”.
Novas
abordagens que
passam por um
pensamento
sustentável, pois
“sem Terra e sem
pessoas, não há
razão para haver
empresas”
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2º CONGRESSO ANET

“A adequação
pedagógica-
científica a
Bolonha ainda
está por fazer”. A
declaração vem
de um dos
principais
autores da
implementação
do Processo de
Bolonha, na área
das engenharias.
Luís Soares,
professor
universitário,
discorre da
forma como foi
dirigido o
processo,
indicando as
mais-valias que
Bolonha pode
trazer: mais
competências e
um maior espírito
empreendedor.

Bolonha pode ser a revolução
que o ensino superior português
precisava, mas só se houver concor-
dância entre todas as partes interes-
sadas: instituições de ensino, asso-
ciações profissionais e entidades
empregadoras. Esta é uma das prin-
cipais afirmações retiradas da entre-
vista feita a Luís Soares, engenhei-
ro e professor universitário. Mes-
mo considerando que uma parte do
trabalho está feito – a adequação em
termos político-administrativos -,
ainda há muito por fazer. Mudar as
metodologias de ensino e as menta-
lidades é o passo seguinte. Por fim,
o arguto professor universitário ana-
lisa o funcionamento das associações
profissionais, peças fundamentais na
manutenção das qualidades das pro-
fissões.

Como um dos princi-

pais directores do

Processo de Bolonha,

na área das Engenha-

rias, que balanço faz

da sua implementa-

ção?

Eu fui efectivamente um
dos responsáveis pela implemen-
tação do Processo de Bolonha na
área das engenharias. Em termos
genéricos, eu penso que a estru-
tura legal está posta no terreno.
Bem ou mal, em alguns casos
não é aquela que eu considero ser
a mais correcta, noutros é. Por-
tanto, a adequação em termos
político-administrativos está fi-
nalizada; a adequação pedagógi-
ca-científica a Bolonha ainda está
por fazer. Houve, fundamen-

uma situação como Bolonha, que
implica uma mudança radical.
Essa parece-me uma das ques-
tões.

Outro aspecto, é neces-
sário uma reflexão sobre os no-
vos cursos. Quero dizer com isto
que é importante que cada insti-
tuição de ensino defina clara-
mente que competências consi-
deram serem importantes os seus
alunos adquirir, e depois, veja
para trás como é que o currículo
deva ser estruturado para que os
alunos atinjam esse grau de com-
petências, e, portanto, retire aqui-
lo que não é necessário, evite
sobreposições de matéria. Todos
nós temos experiência em disci-
plinas de um mesmo curso que
dão a mesma matéria de forma
diferente, porque não há uma
coordenação de curso. Cada pro-
fessor faz e apresenta o seu pro-
grama e normalmente, ou mui-
tas vezes, não está atento àquilo
que os seus colegas docentes fa-
zem. Não existe, infelizmente,
uma figura que tivesse na mão
toda essa informação e que pu-
desse trabalhar com o corpo do-
cente. Este trabalho num gran-
de número de casos, num dema-
siado grande número de casos,
não foi feito, e, assim, aquilo que
Bolonha é, uma formação base-
ada na competência. Muitas ve-
zes quando se fala em competên-
cia, as pessoas pensam que isso
significa diminuir a parte de co-
nhecimentos. Quando nós traba-
lhamos com base das competên-
cias, o que nós temos de saber
exactamente é quais os conheci-
mentos que são fundamentais e
essenciais que os alunos devem
adquirir para no final do curso
terem aquelas competências. E
são esses sobres os quais não deve
haver nenhuma condescendên-
cia em termos da passagem ou
não passagem do aluno numa
determinada disciplina, naquilo
que é essencial. Nós muitas ve-
zes enchemos as disciplinas con-
vencidos de quanta mais maté-
ria nós dermos, melhor é a nossa
cadeira, é muito exigente, tem
muita informação, os alunos
aprendem mais, e muitas das

E esta mistura de currículos no-
vos, organização nova, com
metodologias antigas, temo que
se venha a traduzir num aumen-
to do insucesso escolar. Nós
mantivemos as metodologias,
mantivemos os conteúdos – ou,
em alguns casos, concentraram-
se conteúdos em algumas disci-
plinas – e, portanto, a peça fun-
damental que caracteriza o para-
digma de Bolonha, que é uma
reformulação repleta do proces-
so de ensino/aprendizagem essa
não está feita. E quando estamos
a enxertar dois modelos diferen-
tes, um modelo de estrutura e or-
ganização, com um modelo pe-
dagógico que não é compatível
com ele, o resultado só pode ser
um aumento do insucesso. E eu
penso que é isso que se está a
verificar.

Considera, então, que

os novos licenciados

vão sair menos prepa-

rados?

Eu não entendo que eles
saiam pior preparados. Não, o
que eu digo é que a taxa de apro-
veitamento vai ser menor. Isto é,
para se fazer o mesmo percurso
escolar, os alunos vão gastar mui-
to mais tempo. E alguns vão,
inclusivamente, acabar por desis-
tir.

O que poderia ser fei-

to?

Há várias questões.
Uma das coisas que poderíamos
ter feito, e que os nossos vizinhos
espanhóis fizeram, era preparar
os docentes para os desafios que
Bolonha implica, que não foi fei-
to. Praticamente nenhuma insti-
tuição o fez, ou porque achou
que não era necessário, o que é
um erro, ou porque não teve con-
dições, ou porque houve resis-
tência por parte dos docentes. É
preciso compreender que Bolo-
nha significa metodologias mais
exigentes, quer para os alunos,
quer para os professores. Quem
está habituado a uma metodo-
logia de ensino, a uma forma de
dar a matéria, certamente vai ofe-
recer resistência quando surge

PROFESSOR LUÍS SOARES

“Se o paradigma permanecer
igual, Bolonha não mudou nada”

talmente, uma adaptação à estru-
tura dos cursos, principalmente
ao nível da duração dos cursos
(três anos de licenciatura mais
dois de mestrado). A alteração a
nível pedagógico, a reflexão ao
nível curricular ainda está muito
verde, existindo casos em que ela
pura e simplesmente não existiu.
Isto verifica-se, em grande par-
te, por causa dos prazos com os
quais as faculdades e as univer-
sidades tiveram que trabalhar.
Nessa fase, entende-se que não
tenha havido uma grande refle-
xão. Agora, decorrido um ano
desde o início do processo, la-
mento observar que há cursos
onde essa reflexão ainda está por
se fazer. Muito daquilo que Bo-
lonha pode trazer, está por fazer.

Luís Soares, professor universitário
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vezes nada daquilo é essencial à
formação do aluno.

Se calhar é um exces-

so de informação...

Sem dúvida que é um
excesso de informação. Isto ain-
da tem a ver com o paradigma
antigo. Aqui há 20 anos atrás, a
Ciência evoluía de uma forma
muito lenta, e, portanto, pressu-
punha-se que o conhecimento
adquirido numa formação lon-
ga, o aluno tinha aquela massa
de conhecimentos que ia durar
durante os anos seguintes. Mas
acontece que a Ciência acelerou
o seu desenvolvimento, e com
isto mudou as regras: a aprendi-
zagem tem de ser constante,
aquilo que se adquire durante o
curso já não chega por si. Os alu-
nos têm de ser convencidos que
o processo de aprendizagem é
um processo contínuo, que se vai
prolongar ao longo da vida, e que
a formação inicial lhes dá, diga-
mos assim, a massa crítica de co-
nhecimento, a base de competên-
cia necessária para continuar a
evoluir, para continuar a actuali-
zar o seu conhecimento científi-
co e tecnológico.

Mas já é algo que vem

de trás. Bolonha devia

corrigir essa situa-

ção?

Sim, um dos principais
objectivos do Processo passava
por essa correcção. A eficácia de
Bolonha é medida pela alteração
ou não desse paradigma. Se o
paradigma permanecer igual,
Bolonha não mudou nada, ape-
nas modificou o formato. Altera
os nomes, altera os ciclos, mas
não muda o essencial.

Ensino virado para o
mercado é um erro

Uma uniformização

dos cursos ao nível

das faculdades seria

importante?

Não, não considero es-
sencial. Cada faculdade conduz
os cursos como considerar me-
lhor, até é positivo haver forma-
ções diversificadas dentro da
mesma área. O que importa é
que o aluno saia da faculdade
com as competências necessári-
as para exercer a sua função. Até

porque aquela ideia do mercado
condicionar a formação do alu-
no não é inteiramente acertada.
Eu ouço muito este dogma: “os
cursos devem ser adequados ao
mercado de emprego”. Mas o
mercado de emprego está sem-
pre a mudar, todos os dias. Al-
guém que está em formação de-
mora três, quatro, cinco anos a
finalizar. Ora, isto significaria
que quando esse aluno saísse,
estaria obsoleto, desactualizado.
Tem que haver o bom-senso de
se fazerem mudanças graduais,
mudanças atentas à evolução da
ciência, da tecnologia, porque
são estas duas que vão direccio-
nar o mercado. E, portanto, nós
temos de antecipar nas universi-
dades, não as necessidades pre-
sentes do mercado, mas as ne-
cessidades futuras do mesmo.

Os empresários portu-
gueses pretendem que o recém-
licenciado entre na empresa e
comece logo a trabalhar. Ora isto
é uma filosofia que não tem se-
quência no estrangeiro: lá fora, é
esperado que o novo trabalhador
tenha um período de adaptação
à empresa.

Fala-se muito da falta

de iniciativa dos re-

cém-licenciados por-

tugueses. O apareci-

mento dos recentes

ninhos de empresas,

das incubadoras de

empresas pode ser

uma alavanca?

Obviamente que aju-
dam, que apoiam, se forem ori-
entadas para a criação de novas
empresas. Mas para elas funci-
onarem é necessário que haja al-
guém com apetência para arris-
car, alguém que tenha ideias, al-
guém que se habitue a dizer: “é
isto que eu quero fazer da mi-
nha empresa”. Porque se não
houver esse espírito empreende-
dor, se essa alternativa não for
encarada como uma hipótese vi-
ável por parte dos diplomados,
as incubadoras existem mas não
há quem as usufrua. E isso é o
que sucede em grande parte dos
casos. Nós continuamos presos
àquela mitologia de que uma li-
cenciatura é uma garantia de um
emprego que alguém criou para
nós. O que está completamente
desfasado da realidade actual.
Bolonha acompanha esta mu-
dança na medida em que o alu-
no passa a ser o próprio gestor
da sua licenciatura, responsável
pela sua formação, incentivado,

estar atento ao trabalho exercido
por quem tem de cuidar da qua-
lidade da área profissional, quer
ao nível do ensino, quer ao nível
empresarial. Não considero que
as associações profissionais,
como a ANET, devam agir
como árbitros, como juízes des-
ta relação ensino – empresas, mas
sim parceiros facilitadores desta
mesma relação. Porque quer as
instituições de ensino, quer as
empresas estão interessadas uni-
camente num aspecto: que o li-
cenciado tenha qualidade sufici-
ente para exercer o seu trabalho.
Porque o nível de uma profissão
mede-se pela qualidade dos seus
profissionais. E se há esse inte-
resse comum, as associações pro-
fissionais só têm de lutar pela
melhoria da relação entre as duas
partes.

E as associações pro-

fissionais têm cumpri-

do esse trabalho?

Não é o que sucede, na
maior parte das vezes. Penso, até
pelas conversas que mantenho
com a direcção, que este não é o
modo de procedimento da
ANET. Mas, em muitos casos,
as associações profissionais op-
tam pela defesa dos interesses
corporativos, o que dificulta as
relações entre as instituições de
ensino e as empresas. Cria-se

ajudado pelos docentes. Isto
pode contribuir para um aumen-
to da iniciativa dos licenciados.

A metodologia de en-

sino pré-Bolonha não

fomentava esse espí-

rito de iniciativa?

Na minha opinião, não.
Do meu ponto de vista, o ante-
rior método de ensino espar-
tilhava a inovação. O aluno era
um simples receptáculo, limitan-
do-se a receber a informação dos
docentes, não a procurando.

Promoção do diálogo
é vital

Que papel têm as as-

sociações como a

ANET neste proces-

so?

Estas associações têm
um grande papel entre as asso-
ciações de ensino e as entidades
empresariais, criando pontes en-
tre ambas. Penso que a ANET,
e outras associações semelhantes,
podem funcionar como sensores
da realidade, analisando os ca-
minhos que o mercado vai tomar,
recebendo o feedback das empre-
sas, conhecendo quais as reac-
ções dos empresários à formação
dos licenciados. Por outro lado,
têm um papel importante na di-
mensão ética da profissão, man-
tendo a área regulada. E, ainda,

aquela reserva: da parte das as-
sociações de ensino, porque “so-
mos nós que os formamos, so-
mos nós que lideramos a inves-
tigação”; por parte das empre-
sas, porque “somos nós que os
recebemos, somos nós que lhes
dão emprego”. Isto não pode
acontecer, ambas não podem
funcionar como compartimentos
estanques. Tem de haver diálo-
go, tem de haver o superior inte-
resse em aumentar a qualidade
do licenciado. E, como já disse,
parece-me ser essa a intenção da
ANET. Não me parece, por ou-
tro lado, o caminho da Ordem
dos Engenheiros.

Ainda somos um pou-

co defensores do nos-

so feudo?

Sem dúvida. Ainda per-
sistimos no erro de defender ao
máximo o nosso feudo, não com-
preendo que numa economia à
escala global o nosso feudo é
enormemente pequeno. Temos
de ter a consciência que estamos
a formar engenheiros para o nos-
so tecido empresarial, mas tam-
bém para o tecido empresarial es-
panhol, francês, inglês, brasilei-
ro, norte-americano… Só jun-
tando forças é que nós consegui-
mos criar a massa crítica para
concorrer no mercado global
aberto em que vivemos.

2º CONGRESSO ANET

CORPORATIVISMO VIGENTE NAS ORDENS
Um dos aspectos mais sensíveis actualmente é a da ética na profissão. Luís Soares põe a
tónica nas associações profissionais, como sendo as principais responsáveis pelo
inculcamento dos valores éticos e deontológicos, ao mesmo tempo que critica o
“corporativismo vigente nas Ordenscorporativismo vigente nas Ordenscorporativismo vigente nas Ordenscorporativismo vigente nas Ordenscorporativismo vigente nas Ordens”. A percepção de que a qualidade da profissão se
mede pela qualidade dos profissionais é “urgenteurgenteurgenteurgenteurgente”.

A ANET é uma acérrima defensora da ética na profissão. No entanto, não conside-

ra que as instituições de ensino deveriam ser as primeiras a promover essa valo-

rização moral?

As instituições de ensino devem transmitir aos alunos que o exercício da profissão deve
ser pautado pela ética, por valores, por regras deontológicas. Obviamente, que as associações
profissionais são o garante na prática dessas mesmas regras, desses valores, e é a elas [associa-
ções] que lhes compete esse trabalho.

Eu questiono, quantos médicos foram impedidos de exercer pela Ordem dos Médicos?
Quantos engenheiros foram proibidos de praticar pela Ordem dos Engenheiros, durante os úl-
timos tempos? Quantos? E não houve casos passíveis de acções por parte das Ordens? Era ópti-
mo que isso fosse verdade, o que significa que este papel não está a ser realmente exercido, por
causa do corporativismo vigente nas Ordens. Isto porque não entendem que a defesa da classe se
processa pela defesa da ética, pela defesa da deontologia profissional.

Por outro lado, um aspecto que eu costumo referir: as pessoas formam-se e quando se
formam, são-lhe colocados entraves ao acesso à profissão. E eu pergunto: qual é a Ordem, em
particular a da Engenharia, que tendo um membro que durante 20 anos nunca se actualizou,
nunca trabalhou em engenharia, que efectua um trabalho de acompanhamento? Há tantas, tantas
questões centradas na entrada para a Ordem, mas tão poucas no que concerne à continuação da
profissão. Eu acho que são mais desculpáveis os erros numa entrada na profissão, do que na
continuação da mesma. Não pode existir profissionais a exercer a profissão, mediante os parâmetros
de há 20 anos atrás. É necessário uma actualização constante e a Ordem deve preocupar-se com
isso.

Uma das coisas
que poderíamos
ter feito, e que os
nossos vizinhos
espanhóis
fizeram, era
preparar os
docentes para os
desafios que
Bolonha implica,
que não foi feito.
Praticamente
nenhuma
instituição o fez,
ou porque achou
que não era
necessário, o
que é um erro,
ou porque não
teve condições,
ou porque houve
resistência por
parte dos
docentes. É
preciso
compreender
que Bolonha
significa
metodologias
mais exigentes,
quer para os
alunos, quer para
os professores



10 Segunda-feira, 10 de Dezembro de 2007

2º CONGRESSO ANET

São uma das
mais importantes
associações
nacionais. A
Associação dos
Industriais da
Construção Civil
e Obras
Públicas, dirigida
por Reis
Campos,
engenheiro,
marcou presença
no 2.º Congresso
da ANET, tendo
ressalvado “a
importância do
trabalho
realizado pela
associação de
engenheiros”.

A importância da enge-
nharia num dos mais impor-
tantes sectores da sociedade
portuguesa, a construção civil,
implica uma atenção redobra-
da na formação dos seus téc-
nicos e na cuidada regulação
da profissão.

Esta frase resume a inter-
venção de Reis Campos, enge-
nheiro e presidente da Asso-
c iação  dos  Industr ia i s  da
Construção Civil e Obras Pú-
blicas (AICCOPN), no de-
correr do 2º Congresso da
ANET. O responsável máxi-
mo pela AICCOPN começou
por aferir a importância da as-

sociação profissional na luta
contínua pela qualidade do
mercado “Sei, pois, a imporSei, pois, a imporSei, pois, a imporSei, pois, a imporSei, pois, a impor-----
tância que a ANET tem notância que a ANET tem notância que a ANET tem notância que a ANET tem notância que a ANET tem no
dia-a-dia das empresas e nodia-a-dia das empresas e nodia-a-dia das empresas e nodia-a-dia das empresas e nodia-a-dia das empresas e no
desenvolvimento do Sector dadesenvolvimento do Sector dadesenvolvimento do Sector dadesenvolvimento do Sector dadesenvolvimento do Sector da
constrconstrconstrconstrconstrução em Pução em Pução em Pução em Pução em Portugal, querortugal, querortugal, querortugal, querortugal, quer
pelo trabalho realizado ao ní-pelo trabalho realizado ao ní-pelo trabalho realizado ao ní-pelo trabalho realizado ao ní-pelo trabalho realizado ao ní-
vel do projecto, quer aindavel do projecto, quer aindavel do projecto, quer aindavel do projecto, quer aindavel do projecto, quer ainda
pela actividade desenvolvpela actividade desenvolvpela actividade desenvolvpela actividade desenvolvpela actividade desenvolvidaidaidaidaida
no terno terno terno terno ter reno, em plena obra,reno, em plena obra,reno, em plena obra,reno, em plena obra,reno, em plena obra,
onde  a  carênc ia  de  proonde  a  carênc ia  de  proonde  a  carênc ia  de  proonde  a  carênc ia  de  proonde  a  carênc ia  de  pro -----
fissionais qualificados mais sefissionais qualificados mais sefissionais qualificados mais sefissionais qualificados mais sefissionais qualificados mais se
faz  senfaz  senfaz  senfaz  senfaz  sen t i rt i rt i rt i rt i r” ,  refer iu .   Reis
Campos exaltou, igualmente, a
“eeeeexcelência dos profissionaisxcelência dos profissionaisxcelência dos profissionaisxcelência dos profissionaisxcelência dos profissionais
portugueses de engenharia,portugueses de engenharia,portugueses de engenharia,portugueses de engenharia,portugueses de engenharia,
como atestam as mais divercomo atestam as mais divercomo atestam as mais divercomo atestam as mais divercomo atestam as mais diver-----

pa ra  2007-2013 ,  s epa ra  2007-2013 ,  s epa ra  2007-2013 ,  s epa ra  2007-2013 ,  s epa ra  2007-2013 ,  s e
perspectivam investimentosperspectivam investimentosperspectivam investimentosperspectivam investimentosperspectivam investimentos
totais superiores a 44 mil mi-totais superiores a 44 mil mi-totais superiores a 44 mil mi-totais superiores a 44 mil mi-totais superiores a 44 mil mi-
lhões de euros em sete anos,lhões de euros em sete anos,lhões de euros em sete anos,lhões de euros em sete anos,lhões de euros em sete anos,
PPPPPortugal  não  pode perderor tuga l  não  pode perderor tuga l  não  pode perderor tuga l  não  pode perderor tuga l  não  pode perder
mais esta oportunidade. É,mais esta oportunidade. É,mais esta oportunidade. É,mais esta oportunidade. É,mais esta oportunidade. É,
pois, indispensável usar efi-pois, indispensável usar efi-pois, indispensável usar efi-pois, indispensável usar efi-pois, indispensável usar efi-
c azmen t e  o  QREN paracazmen t e  o  QREN paracazmen t e  o  QREN paracazmen t e  o  QREN paracazmen t e  o  QREN para
relançar a economia e evitarrelançar a economia e evitarrelançar a economia e evitarrelançar a economia e evitarrelançar a economia e evitar
atrasos nos projectos de qua-atrasos nos projectos de qua-atrasos nos projectos de qua-atrasos nos projectos de qua-atrasos nos projectos de qua-
lificação do terlificação do terlificação do terlificação do terlificação do territórioritórioritórioritórioritório”.

Na análise do engenheiro,
Portugal carece de várias in-
fra-estruturas, principalmente
a nível rodoviário, nas redes
de águas e saneamento, nos
portos, na ferrovia, nos edifí-
cios públicos como hospitais,
tribunais, escolas e energias
alternativas, entre outros. Ou-
tro  pergaminho que  Reis
Campos considera como um
“enorme desafioenorme desafioenorme desafioenorme desafioenorme desafio” é o da rea-
bilitação dos centros urbanos,
de cidades e vilas, “alguns dosalguns dosalguns dosalguns dosalguns dos
quais atingiram um tal esta-quais atingiram um tal esta-quais atingiram um tal esta-quais atingiram um tal esta-quais atingiram um tal esta-
do de degradação que só umado de degradação que só umado de degradação que só umado de degradação que só umado de degradação que só uma
interinterinterinterinter venção urgente e provenção urgente e provenção urgente e provenção urgente e provenção urgente e pro-----
funda pode salvarfunda pode salvarfunda pode salvarfunda pode salvarfunda pode salvar”.

A finalizar a sua interven-
ção, o responsável máximo
pela AICCOPN afirmou ha-
ver  muito caminho a percor-
rer para a engenharia portu-
guesa, “quer no país quer foraquer no país quer foraquer no país quer foraquer no país quer foraquer no país quer fora
dele, acompanhando a cres-dele, acompanhando a cres-dele, acompanhando a cres-dele, acompanhando a cres-dele, acompanhando a cres-
cente internacente internacente internacente internacente internacionalização dascionalização dascionalização dascionalização dascionalização das
empre sa s  po r tuguesa s  deempre sa s  po r tuguesa s  deempre sa s  po r tuguesa s  deempre sa s  po r tuguesa s  deempre sa s  po r tuguesa s  de
constrconstrconstrconstrconstruçãouçãouçãouçãoução”. O aspecto essen-
cial para esta luta passa pela
tomada de consciência de to-
dos que intervêem neste mer-
cado dos desafios que são co-
locados e da sua confrontação
“sem receios. Espero, pois,sem receios. Espero, pois,sem receios. Espero, pois,sem receios. Espero, pois,sem receios. Espero, pois,
que este Congresso contribuaque este Congresso contribuaque este Congresso contribuaque este Congresso contribuaque este Congresso contribua
para afirmar a engenharia empara afirmar a engenharia empara afirmar a engenharia empara afirmar a engenharia empara afirmar a engenharia em
toda a sua dimensão e quetoda a sua dimensão e quetoda a sua dimensão e quetoda a sua dimensão e quetoda a sua dimensão e que
todos saiam daqui mais em-todos saiam daqui mais em-todos saiam daqui mais em-todos saiam daqui mais em-todos saiam daqui mais em-
penhados em contribuir parapenhados em contribuir parapenhados em contribuir parapenhados em contribuir parapenhados em contribuir para
que, cada vez mais, a eque, cada vez mais, a eque, cada vez mais, a eque, cada vez mais, a eque, cada vez mais, a excelên-xcelên-xcelên-xcelên-xcelên-
cia da engenharia portugue-cia da engenharia portugue-cia da engenharia portugue-cia da engenharia portugue-cia da engenharia portugue-
sa seja reconhecida em todosa seja reconhecida em todosa seja reconhecida em todosa seja reconhecida em todosa seja reconhecida em todo
o Mundoo Mundoo Mundoo Mundoo Mundo”.

A AICCOPN
A AICCOPN - Associação

dos Industriais da Construção
Civil e Obras Públicas, é uma
associação de classe, de âmbito

sas obras de enorme comple-sas obras de enorme comple-sas obras de enorme comple-sas obras de enorme comple-sas obras de enorme comple-
xidade concebidas por técni-xidade concebidas por técni-xidade concebidas por técni-xidade concebidas por técni-xidade concebidas por técni-
cos portugueses e constrcos portugueses e constrcos portugueses e constrcos portugueses e constrcos portugueses e construídasuídasuídasuídasuídas
por  empre sa s  nac iona i spor  empre sa s  nac iona i spor  empre sa s  nac iona i spor  empre sa s  nac iona i spor  empre sa s  nac iona i s ” .
Obras como a Expo’98, os es-
tádios do Euro 2004, o Me-
tro do Porto, a barragem do
Alqueva e as inúmeras auto-
estradas, pontes, viadutos e
túneis que rasgaram o país nos
últimos anos, foram apenas al-
gumas das construções referi-
das pelo entrevistado, para
atestar a competência portu-
guesa.

A “eeeeexcelência e compe-xcelência e compe-xcelência e compe-xcelência e compe-xcelência e compe-
tência dos técnicos portugue-tência dos técnicos portugue-tência dos técnicos portugue-tência dos técnicos portugue-tência dos técnicos portugue-
sessessessesses” é, segundo Reis Campos,

 AICCOPN, REIS CAMPOS:

“Engenharia portuguesa
entre as melhores”

Reis Campos, engenheiro e presidente da AICCOPN
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o reflexo do ensino que temos.
Para o engenheiro, o país pode
orgulhar-se das suas escolas
de engenharia, pois “esse é umesse é umesse é umesse é umesse é um
trtrtrtrtrunfo que podemos e deve-unfo que podemos e deve-unfo que podemos e deve-unfo que podemos e deve-unfo que podemos e deve-
mos utilizar no crescente emos utilizar no crescente emos utilizar no crescente emos utilizar no crescente emos utilizar no crescente e
inev i t áve l  c aminho  dainev i t áve l  c aminho  dainev i t áve l  c aminho  dainev i t áve l  c aminho  dainev i t áve l  c aminho  da
internacionaliinternacionaliinternacionaliinternacionaliinternacionalização que vemzação que vemzação que vemzação que vemzação que vem
sendo percorsendo percorsendo percorsendo percorsendo percorrido pelas em-rido pelas em-rido pelas em-rido pelas em-rido pelas em-
presas portuguesas de cons-presas portuguesas de cons-presas portuguesas de cons-presas portuguesas de cons-presas portuguesas de cons-
trtrtrtrtruçãouçãouçãouçãoução”.

A qualidade das institui-
ções de ensino não estão, mes-
mo assim, acima de qualquer
cr í t i ca :  o  pres idente  da
AICCOPN alerta para a ne-
cessidade das universidades e
politécnicos terem cada vez
mais em conta a realidade do
tecido empresarial e as suas
carências. “Com isto queroCom isto queroCom isto queroCom isto queroCom isto quero
d i ze r  que  é  nece s s á r i o ,d i z e r  que  é  nece s s á r i o ,d i z e r  que  é  nece s s á r i o ,d i z e r  que  é  nece s s á r i o ,d i z e r  que  é  nece s s á r i o ,
designadadesignadadesignadadesignadadesignadamente, formar en-mente, formar en-mente, formar en-mente, formar en-mente, formar en-
genheiros mais vocacionadosgenheiros mais vocacionadosgenheiros mais vocacionadosgenheiros mais vocacionadosgenheiros mais vocacionados
para a direcção de obra, ca-para a direcção de obra, ca-para a direcção de obra, ca-para a direcção de obra, ca-para a direcção de obra, ca-
pazes de adquirirem durantepazes de adquirirem durantepazes de adquirirem durantepazes de adquirirem durantepazes de adquirirem durante
o curso, eventualmente como curso, eventualmente como curso, eventualmente como curso, eventualmente como curso, eventualmente com
recurso a estágios em empre-recurso a estágios em empre-recurso a estágios em empre-recurso a estágios em empre-recurso a estágios em empre-
sas, as competências adequa-sas, as competências adequa-sas, as competências adequa-sas, as competências adequa-sas, as competências adequa-
das para dirigirem a monta-das para dirigirem a monta-das para dirigirem a monta-das para dirigirem a monta-das para dirigirem a monta-
gem de um estaleiro e acom-gem de um estaleiro e acom-gem de um estaleiro e acom-gem de um estaleiro e acom-gem de um estaleiro e acom-
panharem no terpanharem no terpanharem no terpanharem no terpanharem no terreno o desen-reno o desen-reno o desen-reno o desen-reno o desen-
volvimento de uma qualquervolvimento de uma qualquervolvimento de uma qualquervolvimento de uma qualquervolvimento de uma qualquer
obraobraobraobraobra”, explica.

Que futuro para a
engenharia
portuguesa?

À pergunta formulada
pelo congresso, Reis Campos
respondeu que “esse futuro seesse futuro seesse futuro seesse futuro seesse futuro se
constrói hoje, não apenas nasconstrói hoje, não apenas nasconstrói hoje, não apenas nasconstrói hoje, não apenas nasconstrói hoje, não apenas nas
universidades ou nos gabine-universidades ou nos gabine-universidades ou nos gabine-universidades ou nos gabine-universidades ou nos gabine-
tes de projecto, mas tambémtes de projecto, mas tambémtes de projecto, mas tambémtes de projecto, mas tambémtes de projecto, mas também
nos desafios a que quotidia-nos desafios a que quotidia-nos desafios a que quotidia-nos desafios a que quotidia-nos desafios a que quotidia-
namente os nossos profissionamente os nossos profissionamente os nossos profissionamente os nossos profissionamente os nossos profissio-----
nais têm de dar respostanais têm de dar respostanais têm de dar respostanais têm de dar respostanais têm de dar resposta”. A
construção do futuro  tem,
sem sombra de dúvida, de ar-
rancar já em 2008, alertou
Reis Campos, acrescentando
que os últimos seis anos de
crise têm de ser recuperados.
O entrevistado permitiu-se,
igualmente, a apontar o cami-
nho que o país deve tomar
para encetar essa recuperação:
“E quando no domínio doE quando no domínio doE quando no domínio doE quando no domínio doE quando no domínio do
Quadro de RQuadro de RQuadro de RQuadro de RQuadro de Referência Estra-eferência Estra-eferência Estra-eferência Estra-eferência Estra-
t ég i ca  Nac iona l  (QREN)tég i ca  Nac iona l  (QREN)tég i ca  Nac iona l  (QREN)tég i ca  Nac iona l  (QREN)tég i ca  Nac iona l  (QREN)
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nacional, com sede no Porto, re-
presentando cerca de 8000 em-
presas do sector.

Desde 1892, data da sua
fundação, a AICCOPN tem as-
sumido, de forma permanente,
como principal objectivo a pro-
moção e desenvolvimento do
sector e a defesa dos interesses
dos seus associados, sem nunca
ceder em face das contrarieda-
des decorrentes das conjunturas
políticas que historicamente en-
frentou.

De facto, num sector de ac-
tividade maioritariamente cons-
tituído por micro, pequenas e
médias empresas, só a
concertação de esforços, apoia-
da em estruturas de representa-
ção sectorial, pode reunir a for-
ça necessária para fazer valer
eficazmente os seus interesses
junto do poder político.

Além da sua sede, a
AICCOPN dispõe hoje de oito
delegações regionais. Com esta
estrutura a AICCOPN oferece
às empresas suas associadas um
leque de serviços especializados
nas áreas: jurídica e laboral, eco-
nómica, engenharia, segurança
e medicina do trabalho.

Sabemos que nas condições
de crescente competitividade do
mercado, só a melhoria contínua
dos serviços que prestamos
pode assegurar a defesa qualifi-
cada do sector e responder às
necessidades dos nossos associ-
ados.

História da Associação
As origens desta Associa-

ção remontam a 13 de Agosto
de 1892, data da constituição do
Grémio dos Mestres das Qua-
tro Artes das Construções Ci-
vis do Porto, a quem D. Carlos
I concedeu alvará régio.

Vivia-se uma época assola-
da por graves crises de ordem
social e económica. O propósi-
to do Grémio, era dar resposta
aos problemas que se faziam
sentir no sector e que preocu-
pavam as quatro artes básicas da
construção - carpinteiros, estu-
cadores, canteiros e pedreiros.
Vivia-se um período de instabi-
lidade social e económica.

A luta pelos seus interesses
surtiu efeito, levando a que as
restantes artes da construção

aderissem ao projecto, surgin-
do assim, em 6 de Setembro de
1895, a Associação de Classe
dos Mestres de Todas as Artes
de Construções Civis do Porto.
Oito anos mais tarde, dar-se-ia
a fusão daquelas duas institui-
ções, passando a designar-se
Associação dos Mestres Cons-
trutores Civis do Porto - Asso-
ciação de Classe.

Fruto das profundas altera-
ções que se faziam sentir, o pa-
norama associativo enfrentava
uma turbulência constante em
face do Corporativismo que se

alarga a sua actividade a todo o
território nacional, passando a
contar com a sua actual desig-
nação: AICCOPN - Associação
dos Industriais da Construção
Civil e Obras Públicas.

A AICCOPN assume-se
como a porta-voz das preocupa-
ções e interesses dos empresári-
os do sector, desempenhando
uma dupla função de lobby jun-
to dos orgãos de decisão e de
prestação de um conjunto de
serviços.

Esta Associação é hoje a
maior associação industrial do

vinha a desenvolver desde os
anos 30 e, perante a falta de
apoio com que se deparava, a
Associação dá lugar ao Grémio
Regional dos Industriais da
Construção Civil e Obras Pú-
blicas do Norte, isto em 1952,
alterando após o 25 de Abril de
1974 para AICCOPN - Asso-
ciação dos Industriais da Cons-
trução Civil e Obras Públicas
do Norte.

Em Janeiro de 1996 a
AICCOPN, que até então
abrangia só os distritos localiza-
dos a norte do Rio Mondego,

país, representando cerca de oito
mil Associados.

Os seus mais de cem anos
de história conferem-lhe uma
grande dignidade e credibili-
dade. Os princípios que estive-
ram na origem da sua fundação,
continuam ainda a nortear a ac-
ção dos seus dirigentes, tradu-
zindo-se na busca do reconhe-
cimento do valor que represen-
ta o sector da construção civil na
economia global do país.

*Mais informações em:*Mais informações em:*Mais informações em:*Mais informações em:*Mais informações em:
wwwwwwwwwwwwwww.aiccopn.pt.aiccopn.pt.aiccopn.pt.aiccopn.pt.aiccopn.pt
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Reis Campos sublinhou a importância da ANET na engenharia portuguesa

É necessário,
designadamente,
formar
engenheiros
mais
vocacionados
para a direcção
de obra, capazes
de adquirirem
durante o curso,
eventualmente
com recurso a
estágios em
empresas, as
competências
adequadas para
dirigirem a
montagem de um
estaleiro e
acompanharem
no terreno o
desenvolvimento
de uma qualquer
obra
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Foi um dos
temas que mais
debate suscitou
no 2.º Congresso
da Associação
Nacional de
Engenheiros
Técnicos (ANET):
a estratégia da
ANET acerca do
desenvolvimento
da engenharia na
Comunidade dos
Países de Língua
Portuguesa
(CPLP). À frente
da acção
encontra-se
Hélder Pita,
engenheiro
técnico e
membro do
Conselho da
Profissão da
ANET, que vê
com bons olhos
a iniciativa.

Ajudar sem impor. Esta é a
filosofia por detrás da estratégia da
ANET para o desenvolvimento da
engenharia nos países da CPLP.
Essa ajuda divide-se em quatro
vectores fundamentais: promoção
de contactos entre empresários por-
tugueses e empresários dos países
da CPLP; nomear delegados da
ANET nesses países ou abertura
de delegações; organização con-
junta de conferências e seminári-
os; e criação e instalação de pólos
tecnológicos. Ajudar sem impor,
com o intuito de tornar as institui-
ções autónomas. “A nossa filosofia
não é «estamos aqui para ajudar»,
mas sim «se precisarem de apoio,
nós estamos aqui para ajudar e co-
laborar»”, afirma Hélder Pita, en-
trevistado pelo “O Primeiro de Ja-
neiro”.

Fale-nos um pouco da

estratégia da ANET,

no que concerne ao

desenvolvimento da

engenharia nos paí-

ses da Comunidade

dos Países de Língua

Portuguesa?

Este processo nasceu
em 1992. Na altura, o actual
presidente da ANET, Augusto
Guedes, foi responsável pela
criação de três centros profissi-
onais de formação INOV em
África. Acrescente-se que o pre-
sidente é angolano, logo possui
afinidades com África, o que
motivou esta acção.

Os centros foram cons-
truídos em Huambo, Ben-
guela-Lobito e outro em Luan-
da. Destes três, houve um que

avançar com uma parceria pri-
vada, que não visasse exclusiva-
mente o lucro. Nasceu a ideia
de criar, em Angola, a Escola
Médio Politécnico do Huambo,
ao nível do secundário; e a Uni-
versidade Politécnica Fernando
Marcelino, relativa ao ensino
superior.

Por solicitações várias,
por sugestões que entretanto
apareceram, estendemos este
conceito para Cabo Verde, com
parceiros locais, e mais recente-
mente a Moçambique. Portan-
to, é este conceito de pólo tecno-
lógico com ensino tão integra-
do quanto possível que nos
norteia a estratégia. Digo inte-
grado quanto possível, pois há
leis locais que não permitem que
coexistam diferentes níveis de
ensino na mesma instituição.

Neste momento, já te-
mos pólos tecnológicos em mar-
cha: temos uma escola na Ilha
do Sal, Cabo Verde, a funcio-
nar há quase um ano, em que
temos dado todo o apoio ao ní-
vel de formadores. Vai estar a
funcionar a partir de Fevereiro
de 2008, o Instituto Médio
Politécnico de Huambo e temos
realizado várias actividades de
formação na Escola Profissional
Mestre Cunco, principalmente
na área da construção civil e da
informática. Estamos neste mo-
mento a trabalhar para a parte
do AVAC, para fazer cursos ain-
da não escolares/académicos,
mas cursos de formação profis-
sional.

Mas, tenho de ressalvar,
a estratégia da ANET é muito
mais que isto, não se resume a
esta parte da formação. A estra-
tégia da ANET pretende, por
iniciativa do nosso presidente e
do conselho directivo nacional,
criar uma plataforma
agilizadora dos contactos entre
portugueses e a CPLP, quer eles
sejam engenheiros técnicos,
quer eles sejam empresários,
quer sejam as próprias escolas.

Pretendem funcionar

como uma ponte?

Sim, exactamente, é
nesse sentido. Portanto, o que
temos feito, e vamos continuar
a fazer, é organizar conferênci-
as para troca de experiências

ENGENHEIRO TÉCNICO HÉLDER PITA

Ajudar a ser autónomos

permaneceu e que se desenvol-
veu, que foi a Escola Profissio-
nal Mestre Cunco. Há cerca de
dois anos, ressurgiu a ideia, no
interior da ANET, de criar um
conceito novo de educação que
era o conceito de pólo
tecnológico. A ideia baseava-se
em criar uma estrutura escolar
onde se insere todos os aspec-
tos da engenharia: desde a for-
mação de operários, altamente
necessários para Angola, até à
engenharia propriamente dita.
Envolvemos, neste projecto, um
conjunto de politécnicos que
nos pareciam ser os mais indi-
cados.

Tentamos, inicialmente,
trabalhar com o governo ango-
lano, mas a relação não correu
idealmente. Decidimos, então,

Hélder Pita, membro do Conselho da Profissão da ANET

Ajudar sem
impor. Esta é a
filosofia por
detrás da
estratégia da
ANET para o
desenvolvimento
da engenharia
nos países da
CPLP. Essa ajuda
divide-se em
quatro vectores
fundamentais:
promoção de
contactos entre
empresários
portugueses e
empresários dos
países da CPLP;
nomear
delegados da
ANET nesses
países ou
abertura de
delegações;
organização
conjunta de
conferências e
seminários; e
criação e
instalação de
pólos
tecnológicos.
Ajudar sem
impor, com o
intuito de tornar
as instituições
autónomas. “A
nossa filosofia
não é «estamos
aqui para
ajudar», mas sim
«se precisarem
de apoio, nós
estamos aqui
para ajudar e
colaborar»



13Segunda-feira, 10 de Dezembro de 2007

sobre o Processo de Bolonha,
tendo já realizado duas, uma no
Huambo e outra na Beira, no
início do próximo ano. Como eu
disse, a ideia que eu tenho é que
os países da SAACE (South
Africa Association of Consul-
tant Engineer) já definiram, em
Setembro, que pretendem
implementar um modelo, não
digo igual, mas semelhante ao
de Bolonha. Isto sobretudo de-
vido à influência forte dos paí-
ses anglófonos daquela região,
a Namíbia, África de Sul e Zim-
babué, que têm estruturas uni-
versitárias muito próximas das
instituições britânicas, onde
existe uma vivência muito forte
não do modelo de Bolonha, mas
de um muito próximo, onde há
dois graus: um bachelor e um
master. E, portanto, esse desejo
já foi aprovado e eles estão a
impor isso aos outros países.
Isto leva a que, em Moçam-
bique, exista uma necessidade
de discutir a experiência das es-
colas portuguesas que já expe-
rimentaram o Processo de Bo-
lonha, e saber como é que rea-
giram. No seguimento dessa
necessidade, nós vamos poten-
ciar, com a parceria das entida-
des moçambicanas, uma série
de conferências que, espero, tra-
ga mais informação às entida-
des de Moçambique.

Uma outra área impor-
tante, centra-se no apoio que a
ANET fornece aos engenheiros
técnicos que operam naquelas
regiões. Temos neste momento
a funcionar pólos na cidade da
Praia, damos apoio à criação da
Ordem de Engenheiros de
Cabo Verde, que funciona no
mesmo edifício e encontra-se já
oficialmente licenciada. E, dado
que, isto não é fácil de ser feito
em todos os países por causa dos
custos que implica, optamos
agora nesta segunda fase em ter
delegados, em vez de delega-
ções. Estes delegados serão
constituídos por engenheiros
técnicos que já estiveram liga-
dos aos corpos da ANET (ou
às associações que estiveram na
sua origem) e neste momento
encontram-se em Angola. Qual
é o objectivo? Dar apoio aos
engenheiros técnicos que vão
para lá trabalhar, ajudá-los a in-

tegraram-se; por outro lado,
tanto quanto os governos locais
o permitirem, fazer com que a
ANET seja um parceiro viável,
que possa ajudar de alguma for-
ma o desenvolvimento da enge-
nharia, dos códigos de condu-
ta. Por outras palavras, tornar a
ANET um parceiro desinteres-
sado mas activo.

O último vector resu-
me-se aos contactos empresari-
ais. Ou seja, promover visitas de
empresários portugueses aos
países da CPLP. Nós temos
contactos bastantes bons nesses
países, pois nem sempre é fácil
para um empresário chegar a
Angola, a Moçambique, a Cabo
Verde, por exemplo, e estabele-
cer o seu negócio. É preciso al-
guma experiência e alguns con-
tactos e nós podemos ser uma
ajuda importante nessa área.
Depois, fornecer contactos lo-
cais, ao nível dos empresários de
cada país.

Estes são os quatro
vectores da estratégia da ANET
nos países da CPLP: formação,
muito importante; organização
de conferências; instalação de
delegações e delegados nos pa-
íses da CPLP; proporcionar
contactos ao nível do tecido
empresarial.

Espírito empreendedor
A ANET foi pioneira

neste tipo de iniciati-

vas?

Não sei se foi pioneira.
Tenho conhecimento da Ordem
dos Engenheiros dar apoio às
ordens dos engenheiros desses
países, basta ver no site da Or-
dem. Qual é o apoio que é dado?
Não sei. Agora, tenho para mim
que a nossa abordagem é muito
mais abrangente. Não tentamos
ser paternalistas, não chegamos
lá a dizer “coitado deste povo”:
queremos apoiá-los ao máximo,
para que eles se tornem autóno-
mos. Queremos ajudá-los na-
quilo que eles precisem. A nos-
sa filosofia não é “estamos aqui
para ajudar”, mas sim “se pre-
cisarem de apoio, nós estamos
aqui para ajudar e colaborar”.

Diria então que a

ANET foi empreende-

dora, pois é habitual

«exportarmos» os

nossos licenciados,

mas a estratégia da

ANET passa por uma

«exportação» do sa-

ber…

Isso já acontece muito,
hoje em dia. Por exemplo, no
Congresso, foi enunciado o caso
de Timor-Leste. Aí, a Univer-
sidade de Díli funciona só com
docentes portugueses. Mas, é
necessário sublinhar que esse não
é o nosso objectivo. O nosso ob-
jectivo é, daqui a dez anos, não
ter um único professor repatria-
do a leccionar lá. Pode haver lá
professores portugueses, mas são
pessoas que se deslocaram para
lá, que fizeram a sua vida lá. Ou
seja, são pessoas locais, não são
pessoas que se deslocaram para
lá, de propósito.

O nosso projecto é mais
ambicioso que isso: pretendemos
a formação do próprio corpo
docente da instituição. Claro que
é um processo que vai ser lento,
quer dizer, nós temos ideias e
sonhos de que a dez anos, as
universidades e institutos sejam
inteiramente autónomas, com o
corpo docente local. Não sabe-
mos se vamos conseguir atingir
isso nesse espaço temporal, mas
como já dizia o António Gedeão,
“o sonho comanda a vida, e sem-
pre que o homem sonha, o mun-
do pula e avança”.

Uma situação que me

despertou a atenção

foi o da ANET permi-

tir a equivalência dos

diplomados de Cabo

Verde, correcto?

Há outra vertente im-
portante nesta cooperação, que
me parece extremamente inte-
ressante. Designadamente, no
Mindelo, Cabo Verde, no Ins-
tituto de Engenharia, a ANET,
neste seu esforço de coopera-
ção e entreajuda com o povo
cabo-verdiano, tem tentado
que essa escola submeta os cur-
rículos dos cursos, para que os
diplomados dessa escola sejam
reconhecidos em Portugal pela
ANET. Isto passa, obrigatori-
amente, por uma verificação
constante dos planos curricu-
lares, dos métodos, e dos res-
tantes aspectos pedagógicos.
Ou seja, nós, associação, abri-
mos uma oportunidade de
mercado aos licenciados de
Cabo Verde. Isto é mais uma
prova da nossa tarefa: uma
oferta desinteressada, sem im-
por nada. Se houver interessa-
dos em criar parcerias connos-
co, nós seguimos em frente.
Não são motivos económicos
que nos movem, mas antes mo-
tivos políticos.

2º CONGRESSO ANET

AS VÁRIAS INSTÂNCIAS
DA ANET NOS CPLP

São três os países onde a ANET tem parcerias: Cabo
Verde, Angola e Moçambique. Tempo de conhecer
mais de perto a constituição das entidades que contam
com o suporte da associação portuguesa.

Pólo Tecnológico
de Cabo Verde

A Escola Profissional Mestre Cuco é apoiada pela
Organização Nacional da Diáspora Solidária e os
Amigos da Natureza, de Cabo Verde, e pela
Cooptécnica CRL, a Universidade Autónoma de
Lisboa (UAL) e a Academia dos Engenheiros
Técnicos, de Portugal. A Universidade Tecnológica
de Cabo Verde tem como parceiros os cabo-verdianos
Organização Nacional da Diáspora Solidária e os
Amigos da Natureza, a angolana Universidade
Politécnica Fernando Marcelino. De Portugal, chega o
apoio da Academia dos Engenheiros Técnicos,
Instituto e Escolas Politécnicas e outras instituições de
ensino superior.

Pólo Tecnológico de Angola
O Instituto Médio Politécnico do Huambo conta com
a colaboração da Escola Gustave Eiffel do Lobito,
Cooptécnica, UAL, Academia dos Engenheiros
Técnicos e outras individualidades. A Universidade
Politécnica Fernando Marcelino tem como parceiros o
Instituto Médio Politécnico do Huambo, a Academia
dos Engenheiros Técnicos, Instituto e Escolas
Politécnicas, e Universidade Tecnológica de Cabo
Verde.

Pólo Tecnológico da Beira (Moçambique)
A Escola Profissional da Beira e a Universidade
Politécnica da Beira tem a Academia dos Engenheiros
Técnicos, a Fundação Politécnica do Porto, a
Cooptécnica e a UAL, além de parceiros
moçambicanos.

Neste momento,
já temos pólos
tecnológicos em
marcha: temos
uma escola na
Ilha do Sal, Cabo
Verde, a
funcionar há
quase um ano,
em que temos
dado todo o
apoio ao nível de
formadores. Vai
estar a funcionar
a partir de
Fevereiro de
2008, o Instituto
Médio
Politécnico de
Huambo e temos
realizado várias
actividades de
formação na
Escola
Profissional
Mestre Cunco,
principalmente
na área da
construção civil e
da informática.
Estamos neste
momento a
trabalhar para a
parte do AVAC,
para fazer cursos
ainda não
escolares/
académicos, mas
cursos de
formação
profissional
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Louva o
empreendedorismo
da ANET,
chegando a
afirmar que é um
caso único no
país. Manuela
Vaz Velho,
presidente do
Conselho
Directivo da
Escola Superior
de Tecnologia e
Gestão (ESTG)
do Politécnico de
Viana do Castelo
(IPVC), exorta a
estratégia
seguida nos
CPLP,
sublinhando a
novidade dos
pólos
tecnológicos.

“O que está a acontecerO que está a acontecerO que está a acontecerO que está a acontecerO que está a acontecer
em Vem Vem Vem Vem Viana e no Piana e no Piana e no Piana e no Piana e no País inteiro éaís inteiro éaís inteiro éaís inteiro éaís inteiro é
uma fuga dos alunos das áreasuma fuga dos alunos das áreasuma fuga dos alunos das áreasuma fuga dos alunos das áreasuma fuga dos alunos das áreas
da engenharia para outros áre-da engenharia para outros áre-da engenharia para outros áre-da engenharia para outros áre-da engenharia para outros áre-
as, por causa da Matemática eas, por causa da Matemática eas, por causa da Matemática eas, por causa da Matemática eas, por causa da Matemática e
da Física, provas essenciais noda Física, provas essenciais noda Física, provas essenciais noda Física, provas essenciais noda Física, provas essenciais no
acesso às engenhariasacesso às engenhariasacesso às engenhariasacesso às engenhariasacesso às engenharias”. O ve-
redicto é ditado pela professora
e presidente da ESTG/IPVC,
Manuela Vaz Velho. O IPVC
lança-se agora no ensino das en-
genharias em Angola, uma ta-
refa que se espera vir a ser re-
compensadora. “É um país emÉ um país emÉ um país emÉ um país emÉ um país em
franca efranca efranca efranca efranca expansão, sem proble-xpansão, sem proble-xpansão, sem proble-xpansão, sem proble-xpansão, sem proble-
mas de natalidade, onde a promas de natalidade, onde a promas de natalidade, onde a promas de natalidade, onde a promas de natalidade, onde a pro-----
cura é superior à oferta. Ocura é superior à oferta. Ocura é superior à oferta. Ocura é superior à oferta. Ocura é superior à oferta. O
IPVC quer contribuir para oIPVC quer contribuir para oIPVC quer contribuir para oIPVC quer contribuir para oIPVC quer contribuir para o
desenvolvimento da região dodesenvolvimento da região dodesenvolvimento da região dodesenvolvimento da região dodesenvolvimento da região do
Planalto Central de Angola,Planalto Central de Angola,Planalto Central de Angola,Planalto Central de Angola,Planalto Central de Angola,
através da criação da Univeratravés da criação da Univeratravés da criação da Univeratravés da criação da Univeratravés da criação da Univer-----
sidade Psidade Psidade Psidade Psidade Politécnica Folitécnica Folitécnica Folitécnica Folitécnica Fernandoernandoernandoernandoernando
Marcelino do Huambo masMarcelino do Huambo masMarcelino do Huambo masMarcelino do Huambo masMarcelino do Huambo mas
numa perspectiva da autononuma perspectiva da autononuma perspectiva da autononuma perspectiva da autononuma perspectiva da autono-----
mia dessa universidade. Nãomia dessa universidade. Nãomia dessa universidade. Nãomia dessa universidade. Nãomia dessa universidade. Não
pretendemos ser responsáveispretendemos ser responsáveispretendemos ser responsáveispretendemos ser responsáveispretendemos ser responsáveis
máximos dessa instituição, masmáximos dessa instituição, masmáximos dessa instituição, masmáximos dessa instituição, masmáximos dessa instituição, mas
sim parceiros preferenciaissim parceiros preferenciaissim parceiros preferenciaissim parceiros preferenciaissim parceiros preferenciais
para o futuropara o futuropara o futuropara o futuropara o futuro”, assegura Ma-
nuela Vaz Velho.

A professora refuta, no en-
tanto, que a aposta em Angola
esteja unicamente ligada a inte-
resses económicos, pois “não senão senão senão senão se
trata de busca de novas fontestrata de busca de novas fontestrata de busca de novas fontestrata de busca de novas fontestrata de busca de novas fontes
de rendimento, mas sim de cri-de rendimento, mas sim de cri-de rendimento, mas sim de cri-de rendimento, mas sim de cri-de rendimento, mas sim de cri-
ar um fluxo constante de inforar um fluxo constante de inforar um fluxo constante de inforar um fluxo constante de inforar um fluxo constante de infor-----

mação e formação que será promação e formação que será promação e formação que será promação e formação que será promação e formação que será pro-----
veitoso para ambos os ladosveitoso para ambos os ladosveitoso para ambos os ladosveitoso para ambos os ladosveitoso para ambos os lados”.
Não ao lucro puro e duro, não
ao investimento desenfreado: se
o lucro não é um dos objectivos
primordiais de uma instituição
de ensino superior, os gastos
exagerados também não o são.
A garantia, dada pela consulto-
ra internacional Deloitte, da bai-
xa despesa que o IPVC iria ter
com a adesão a este projecto
também foi preponderante. “SeSeSeSeSe
pudermos fazer algo mais dopudermos fazer algo mais dopudermos fazer algo mais dopudermos fazer algo mais dopudermos fazer algo mais do
que fazemos, óptimo, mas te-que fazemos, óptimo, mas te-que fazemos, óptimo, mas te-que fazemos, óptimo, mas te-que fazemos, óptimo, mas te-
mos de ter uma salvaguarda nomos de ter uma salvaguarda nomos de ter uma salvaguarda nomos de ter uma salvaguarda nomos de ter uma salvaguarda no
que toca ao investimento. Fque toca ao investimento. Fque toca ao investimento. Fque toca ao investimento. Fque toca ao investimento. Fe-e-e-e-e-
lizmente que a Deloitte fez umlizmente que a Deloitte fez umlizmente que a Deloitte fez umlizmente que a Deloitte fez umlizmente que a Deloitte fez um
belíssimo estudo, que nos tran-belíssimo estudo, que nos tran-belíssimo estudo, que nos tran-belíssimo estudo, que nos tran-belíssimo estudo, que nos tran-
quilizouquilizouquilizouquilizouquilizou”, disse.

A prossecução deste pro-
jecto, iniciado pela ANET, é
algo que deixa a entrevistada vi-
sivelmente orgulhosa: o “propropropropro-----
cesso inovadorcesso inovadorcesso inovadorcesso inovadorcesso inovador” é uma mais va-
lia que Manuela Vaz Velho quer
aproveitar. “Este projecto temEste projecto temEste projecto temEste projecto temEste projecto tem
vários anos. O IPVC foi umavários anos. O IPVC foi umavários anos. O IPVC foi umavários anos. O IPVC foi umavários anos. O IPVC foi uma
das várias instituições contacdas várias instituições contacdas várias instituições contacdas várias instituições contacdas várias instituições contac-----
tadas para integrar esse mesmotadas para integrar esse mesmotadas para integrar esse mesmotadas para integrar esse mesmotadas para integrar esse mesmo
projecto. Fprojecto. Fprojecto. Fprojecto. Fprojecto. Fomos convidados aomos convidados aomos convidados aomos convidados aomos convidados a
ir até Huambo, Angola, parair até Huambo, Angola, parair até Huambo, Angola, parair até Huambo, Angola, parair até Huambo, Angola, para
ministrar um colóquio sobre oministrar um colóquio sobre oministrar um colóquio sobre oministrar um colóquio sobre oministrar um colóquio sobre o
PPPPProcesso de Bolonha e apresen-rocesso de Bolonha e apresen-rocesso de Bolonha e apresen-rocesso de Bolonha e apresen-rocesso de Bolonha e apresen-
tarmos os nossos cursos de en-tarmos os nossos cursos de en-tarmos os nossos cursos de en-tarmos os nossos cursos de en-tarmos os nossos cursos de en-
genharia. Esse projecto dagenharia. Esse projecto dagenharia. Esse projecto dagenharia. Esse projecto dagenharia. Esse projecto da
Universidade é, para nós, umUniversidade é, para nós, umUniversidade é, para nós, umUniversidade é, para nós, umUniversidade é, para nós, um

légio termos um relacionamen-légio termos um relacionamen-légio termos um relacionamen-légio termos um relacionamen-légio termos um relacionamen-
to de proto de proto de proto de proto de proximidade com umaximidade com umaximidade com umaximidade com umaximidade com uma
associação que tem feito umassociação que tem feito umassociação que tem feito umassociação que tem feito umassociação que tem feito um
trabalho que fala por sitrabalho que fala por sitrabalho que fala por sitrabalho que fala por sitrabalho que fala por si”. O fac-
to da ANET estar em «três fren-
tes» (Cabo Verde, Angola e
Moçambique) e ter criado um
relacionamento estreito com o
ensino politécnico são motivos
que, para Manuela Vaz Velho,
enobrece o trabalho da organiza-
ção. “este relacionamento prefe-este relacionamento prefe-este relacionamento prefe-este relacionamento prefe-este relacionamento prefe-
rencial com os politécnicos, porencial com os politécnicos, porencial com os politécnicos, porencial com os politécnicos, porencial com os politécnicos, po-----
deria ter partido de nós, masderia ter partido de nós, masderia ter partido de nós, masderia ter partido de nós, masderia ter partido de nós, mas
foram eles que nos empurforam eles que nos empurforam eles que nos empurforam eles que nos empurforam eles que nos empurraramraramraramraramraram
nessa direcção, colocandonessa direcção, colocandonessa direcção, colocandonessa direcção, colocandonessa direcção, colocando-nos-nos-nos-nos-nos
desafios aos quais nósdesafios aos quais nósdesafios aos quais nósdesafios aos quais nósdesafios aos quais nós
corcorcorcorcorrespondemos. Outro tipo derespondemos. Outro tipo derespondemos. Outro tipo derespondemos. Outro tipo derespondemos. Outro tipo de
associações devia seguir o eassociações devia seguir o eassociações devia seguir o eassociações devia seguir o eassociações devia seguir o exem-xem-xem-xem-xem-
plo de empreendedorismo daplo de empreendedorismo daplo de empreendedorismo daplo de empreendedorismo daplo de empreendedorismo da
ANETANETANETANETANET”, finaliza.

Neste projecto, a criação de
pólos tecnológicos também foi
algo que surpreendeu a presi-
dente da ESTG/IPVC: o agru-
pamento de vários graus de en-
sino, criando uma articulação
riquíssima e frutífera entre o en-
sino secundário e o superior de-
veria ser replicada noutros lo-
cais. Em Portugal, por exemplo:
“Em PEm PEm PEm PEm Portugal, temos o Minis-ortugal, temos o Minis-ortugal, temos o Minis-ortugal, temos o Minis-ortugal, temos o Minis-
tério do Ensino Superior sepa-tério do Ensino Superior sepa-tério do Ensino Superior sepa-tério do Ensino Superior sepa-tério do Ensino Superior sepa-
rado do Ministério da Educa-rado do Ministério da Educa-rado do Ministério da Educa-rado do Ministério da Educa-rado do Ministério da Educa-
ção, que é algo que me chocação, que é algo que me chocação, que é algo que me chocação, que é algo que me chocação, que é algo que me choca
imenso. Além de quem faz asimenso. Além de quem faz asimenso. Além de quem faz asimenso. Além de quem faz asimenso. Além de quem faz as
provas de acesso ao ensino su-provas de acesso ao ensino su-provas de acesso ao ensino su-provas de acesso ao ensino su-provas de acesso ao ensino su-
perior é o Ministério da Edu-perior é o Ministério da Edu-perior é o Ministério da Edu-perior é o Ministério da Edu-perior é o Ministério da Edu-
cação...cação...cação...cação...cação...”, lamenta Manuela Vaz
Velho.

ensino que forme pessoas com-ensino que forme pessoas com-ensino que forme pessoas com-ensino que forme pessoas com-ensino que forme pessoas com-
petentes? Ppetentes? Ppetentes? Ppetentes? Ppetentes? Penso que é a segun-enso que é a segun-enso que é a segun-enso que é a segun-enso que é a segun-
da opção aquela que está a serda opção aquela que está a serda opção aquela que está a serda opção aquela que está a serda opção aquela que está a ser
tomada em Angolatomada em Angolatomada em Angolatomada em Angolatomada em Angola”, respon-
deu. Acrescentou, ainda, que
“O anoO anoO anoO anoO ano-zero, que vai ser cria--zero, que vai ser cria--zero, que vai ser cria--zero, que vai ser cria--zero, que vai ser cria-
do, vai possibilitar a uniformi-do, vai possibilitar a uniformi-do, vai possibilitar a uniformi-do, vai possibilitar a uniformi-do, vai possibilitar a uniformi-
zação de conhecimentos ao ní-zação de conhecimentos ao ní-zação de conhecimentos ao ní-zação de conhecimentos ao ní-zação de conhecimentos ao ní-
vel das disciplinas fundamen-vel das disciplinas fundamen-vel das disciplinas fundamen-vel das disciplinas fundamen-vel das disciplinas fundamen-
tais o que nos permite esperartais o que nos permite esperartais o que nos permite esperartais o que nos permite esperartais o que nos permite esperar
taxas de insucesso residuais”.taxas de insucesso residuais”.taxas de insucesso residuais”.taxas de insucesso residuais”.taxas de insucesso residuais”.
Quanto à adequação dos méto-
dos de ensino, propriamente
dito, a docente do IPVC defen-
de, no entanto, que “os profes-os profes-os profes-os profes-os profes-
sores universitários têm de sa-sores universitários têm de sa-sores universitários têm de sa-sores universitários têm de sa-sores universitários têm de sa-
ber trabalhar com a matéria-ber trabalhar com a matéria-ber trabalhar com a matéria-ber trabalhar com a matéria-ber trabalhar com a matéria-
prima que têm. Não podemosprima que têm. Não podemosprima que têm. Não podemosprima que têm. Não podemosprima que têm. Não podemos
pensar que os estudantes sãopensar que os estudantes sãopensar que os estudantes sãopensar que os estudantes sãopensar que os estudantes são
todos iguais: há estudantestodos iguais: há estudantestodos iguais: há estudantestodos iguais: há estudantestodos iguais: há estudantes
com ecom ecom ecom ecom exímia capacidade de abs-xímia capacidade de abs-xímia capacidade de abs-xímia capacidade de abs-xímia capacidade de abs-
tracção e há estudantes comtracção e há estudantes comtracção e há estudantes comtracção e há estudantes comtracção e há estudantes com
mentes mais operativas e me-mentes mais operativas e me-mentes mais operativas e me-mentes mais operativas e me-mentes mais operativas e me-
nos conceptuais e por esse monos conceptuais e por esse monos conceptuais e por esse monos conceptuais e por esse monos conceptuais e por esse mo-----
tivo é fundamental a alteraçãotivo é fundamental a alteraçãotivo é fundamental a alteraçãotivo é fundamental a alteraçãotivo é fundamental a alteração
da metodologia de ensino,da metodologia de ensino,da metodologia de ensino,da metodologia de ensino,da metodologia de ensino,
como Bolonha preconiza. Tcomo Bolonha preconiza. Tcomo Bolonha preconiza. Tcomo Bolonha preconiza. Tcomo Bolonha preconiza. Tan-an-an-an-an-
to fazemos isso cá, como láto fazemos isso cá, como láto fazemos isso cá, como láto fazemos isso cá, como láto fazemos isso cá, como lá”.

Dinâmica
grandíssima

Sobre a associação que pro-
moveu o fomento deste projec-
to, Manuela Vaz Velho só tem a
dizer bem, chegando a conside-
rar a ANET “um modelo a se-um modelo a se-um modelo a se-um modelo a se-um modelo a se-
guirguirguirguirguir”. A mais-valia da associa-
ção liderada por Augusto Gue-
des está localizada na “dinâmi-dinâmi-dinâmi-dinâmi-dinâmi-
ca, que é enorme. É um privi-ca, que é enorme. É um privi-ca, que é enorme. É um privi-ca, que é enorme. É um privi-ca, que é enorme. É um privi-

MANUELA VAZ VELHO, INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DE CASTELO:

“A ANET é um exemplo a seguir”
processo inovadorprocesso inovadorprocesso inovadorprocesso inovadorprocesso inovador, porque ser, porque ser, porque ser, porque ser, porque ser
sócio de um estabelecimentosócio de um estabelecimentosócio de um estabelecimentosócio de um estabelecimentosócio de um estabelecimento
de ensino privado é uma coisade ensino privado é uma coisade ensino privado é uma coisade ensino privado é uma coisade ensino privado é uma coisa
fora do comum, para uma ins-fora do comum, para uma ins-fora do comum, para uma ins-fora do comum, para uma ins-fora do comum, para uma ins-
tituição de ensino superiortituição de ensino superiortituição de ensino superiortituição de ensino superiortituição de ensino superior”,”,”,”,”,
afirma.afirma.afirma.afirma.afirma. A possibilidade de cri-
ar este tipo de parcerias não
está, contudo, ao alcance de to-
das as instituições de ensino
superior portuguesas, pois, se-
gundo a professora do IPVC,
os actuais estatutos impedem
algumas, de accionar este dis-
positivo. “É uma situação queÉ uma situação queÉ uma situação queÉ uma situação queÉ uma situação que
será alterada, possivelmente,será alterada, possivelmente,será alterada, possivelmente,será alterada, possivelmente,será alterada, possivelmente,
com a alteração dos estatutos,com a alteração dos estatutos,com a alteração dos estatutos,com a alteração dos estatutos,com a alteração dos estatutos,
consequência da aplicação doconsequência da aplicação doconsequência da aplicação doconsequência da aplicação doconsequência da aplicação do
novo regime jurídico. Estasnovo regime jurídico. Estasnovo regime jurídico. Estasnovo regime jurídico. Estasnovo regime jurídico. Estas
parcerias não são a nossa ma-parcerias não são a nossa ma-parcerias não são a nossa ma-parcerias não são a nossa ma-parcerias não são a nossa ma-
neira de estar normal, mas aneira de estar normal, mas aneira de estar normal, mas aneira de estar normal, mas aneira de estar normal, mas a
mudança é inevitávelmudança é inevitávelmudança é inevitávelmudança é inevitávelmudança é inevitável”, acres-
centa.

A exportação do saber
Um dos vários aspectos da

estratégia da ANET para o en-
sino da engenharia nos CPLP
que a presidente da ESTG/
IPVC salientou foi o da mobili-
dade: “Numa primeira fase, aNuma primeira fase, aNuma primeira fase, aNuma primeira fase, aNuma primeira fase, a
mobilidade das pessoas, nestemobilidade das pessoas, nestemobilidade das pessoas, nestemobilidade das pessoas, nestemobilidade das pessoas, neste
caso, a mobilidade dos docen-caso, a mobilidade dos docen-caso, a mobilidade dos docen-caso, a mobilidade dos docen-caso, a mobilidade dos docen-
tes portugueses para lá. Con-tes portugueses para lá. Con-tes portugueses para lá. Con-tes portugueses para lá. Con-tes portugueses para lá. Con-
tudo, esta mobilidade não é tudo, esta mobilidade não é tudo, esta mobilidade não é tudo, esta mobilidade não é tudo, esta mobilidade não é adadadadad
eternumeternumeternumeternumeternum:  pretende-se que a: pretende-se que a: pretende-se que a: pretende-se que a: pretende-se que a
Universidade PUniversidade PUniversidade PUniversidade PUniversidade Politécnica deolitécnica deolitécnica deolitécnica deolitécnica de
Huambo seja autónoma ao ní-Huambo seja autónoma ao ní-Huambo seja autónoma ao ní-Huambo seja autónoma ao ní-Huambo seja autónoma ao ní-
vel dos recursos humanosvel dos recursos humanosvel dos recursos humanosvel dos recursos humanosvel dos recursos humanos”.
Contudo, esta autonomia não
implica o fim do relacionamen-
to da instituição portuguesa com
a angolana: muito pelo contrá-
rio, mesmo com a autonomia
atingida, Manuela Vaz Velho
considera que haverá espaço
para “ a mobilidade dos sabe-a mobilidade dos sabe-a mobilidade dos sabe-a mobilidade dos sabe-a mobilidade dos sabe-
resresresresres através da criação de paratravés da criação de paratravés da criação de paratravés da criação de paratravés da criação de par-----
cerias ao nível da formação, dacerias ao nível da formação, dacerias ao nível da formação, dacerias ao nível da formação, dacerias ao nível da formação, da
investigação e da transferênciainvestigação e da transferênciainvestigação e da transferênciainvestigação e da transferênciainvestigação e da transferência
de tecnologia. Algo já muitode tecnologia. Algo já muitode tecnologia. Algo já muitode tecnologia. Algo já muitode tecnologia. Algo já muito
frequente no resto do mundofrequente no resto do mundofrequente no resto do mundofrequente no resto do mundofrequente no resto do mundo”.

Na conferência onde Ma-
nuela Vaz Velho interveio, foi
levantada uma questão perti-
nente, relacionada com a ade-
quação dos métodos de ensino
a sociedades diferentes das oci-
dentais. A entrevistada concor-
dou que, uma desatenção a esse
nível implicaria um fracasso evi-
dente. “TTTTTemos de lançar a peremos de lançar a peremos de lançar a peremos de lançar a peremos de lançar a per-----
gunta: o que queremos destegunta: o que queremos destegunta: o que queremos destegunta: o que queremos destegunta: o que queremos deste
projecto? Queremos 100% deprojecto? Queremos 100% deprojecto? Queremos 100% deprojecto? Queremos 100% deprojecto? Queremos 100% de
aprovação? Ou queremos umaprovação? Ou queremos umaprovação? Ou queremos umaprovação? Ou queremos umaprovação? Ou queremos um

IPVC, INSTITUTO DE REFERÊNCIA
NAS ENGENHARIAS

“O IPVC é uma instituição jovem, mas muito bemO IPVC é uma instituição jovem, mas muito bemO IPVC é uma instituição jovem, mas muito bemO IPVC é uma instituição jovem, mas muito bemO IPVC é uma instituição jovem, mas muito bem
apetrechada, nas áreas de Engenharia e todos estesapetrechada, nas áreas de Engenharia e todos estesapetrechada, nas áreas de Engenharia e todos estesapetrechada, nas áreas de Engenharia e todos estesapetrechada, nas áreas de Engenharia e todos estes
cursos estão acreditados pela ANETcursos estão acreditados pela ANETcursos estão acreditados pela ANETcursos estão acreditados pela ANETcursos estão acreditados pela ANET: Informática,: Informática,: Informática,: Informática,: Informática,
Civil e Ambiente, AlimentarCivil e Ambiente, AlimentarCivil e Ambiente, AlimentarCivil e Ambiente, AlimentarCivil e Ambiente, Alimentar, Electrónica e R, Electrónica e R, Electrónica e R, Electrónica e R, Electrónica e Redes deedes deedes deedes deedes de
Computadores e Eng. Química, ramo Cerâmica.Computadores e Eng. Química, ramo Cerâmica.Computadores e Eng. Química, ramo Cerâmica.Computadores e Eng. Química, ramo Cerâmica.Computadores e Eng. Química, ramo Cerâmica.
Este último curso, infelizmente, vai fechar por faltaEste último curso, infelizmente, vai fechar por faltaEste último curso, infelizmente, vai fechar por faltaEste último curso, infelizmente, vai fechar por faltaEste último curso, infelizmente, vai fechar por falta
de candidatos, embora tenhamos a melhor planta-de candidatos, embora tenhamos a melhor planta-de candidatos, embora tenhamos a melhor planta-de candidatos, embora tenhamos a melhor planta-de candidatos, embora tenhamos a melhor planta-
piloto do país nesta área e um quadro de docentespiloto do país nesta área e um quadro de docentespiloto do país nesta área e um quadro de docentespiloto do país nesta área e um quadro de docentespiloto do país nesta área e um quadro de docentes
altamente qualificado. Taltamente qualificado. Taltamente qualificado. Taltamente qualificado. Taltamente qualificado. Temos um curso novo,emos um curso novo,emos um curso novo,emos um curso novo,emos um curso novo,
acabado de estrearacabado de estrearacabado de estrearacabado de estrearacabado de estrear, que é o de Engenharia de, que é o de Engenharia de, que é o de Engenharia de, que é o de Engenharia de, que é o de Engenharia de
Sistemas de Energias RSistemas de Energias RSistemas de Energias RSistemas de Energias RSistemas de Energias Renováveis. Fenováveis. Fenováveis. Fenováveis. Fenováveis. Foi um curso pelooi um curso pelooi um curso pelooi um curso pelooi um curso pelo
qual nós batalhamos muito e que foi aprovado mesmoqual nós batalhamos muito e que foi aprovado mesmoqual nós batalhamos muito e que foi aprovado mesmoqual nós batalhamos muito e que foi aprovado mesmoqual nós batalhamos muito e que foi aprovado mesmo
à última pelo ministério. Pà última pelo ministério. Pà última pelo ministério. Pà última pelo ministério. Pà última pelo ministério. Por isso, não foi possívelor isso, não foi possívelor isso, não foi possívelor isso, não foi possívelor isso, não foi possível
qualquer publicidade, a qual acabou por não serqualquer publicidade, a qual acabou por não serqualquer publicidade, a qual acabou por não serqualquer publicidade, a qual acabou por não serqualquer publicidade, a qual acabou por não ser
necessária, visto o curso ter ficado preenchido na suanecessária, visto o curso ter ficado preenchido na suanecessária, visto o curso ter ficado preenchido na suanecessária, visto o curso ter ficado preenchido na suanecessária, visto o curso ter ficado preenchido na sua
totalidade. Um aspecto que, de certeza, foi preponde-totalidade. Um aspecto que, de certeza, foi preponde-totalidade. Um aspecto que, de certeza, foi preponde-totalidade. Um aspecto que, de certeza, foi preponde-totalidade. Um aspecto que, de certeza, foi preponde-
rante para este sucesso, foi o de encontrarrante para este sucesso, foi o de encontrarrante para este sucesso, foi o de encontrarrante para este sucesso, foi o de encontrarrante para este sucesso, foi o de encontrar-se em-se em-se em-se em-se em
VVVVViana do Castelo o maior cluster eólico do país. Issoiana do Castelo o maior cluster eólico do país. Issoiana do Castelo o maior cluster eólico do país. Issoiana do Castelo o maior cluster eólico do país. Issoiana do Castelo o maior cluster eólico do país. Isso
só por si é publicidadesó por si é publicidadesó por si é publicidadesó por si é publicidadesó por si é publicidade”, descreveu Manuela Vaz
Velho, presidente da ESTG/IPVC.

Manuela Vaz Velho
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